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RESUMO 

 

Esta dissertação tem por objetivo realizar uma análise dos fatores que afetam a 

expansão dos veículos elétricos a bateria (VEBs) do tipo automóvel no Brasil, 

contribuindo para a produção de conhecimento relevante aos diversos setores afetados 

pelas características da matriz de transporte veicular nacional. 

É analisado o contexto histórico e evolução dos VEBs, apresentando os motivos que os 

levaram a perder espaço para os veículos movidos por motores de combustão interna 

no início do século XX. Posteriormente, as conjunturas relacionadas aos veículos 

convencionais que interagem com os VEBs são analisadas, assim como as 

características e circunstâncias específicas destes. Por fim, é realizada uma análise 

SWOT consolidando os dados obtidos. 

Conclui-se que a massificação dos VEBs ao ponto de tornarem-se a tecnologia 

automotiva de destaque no mercado principal brasileiro, e não apenas em mercados 

restritos e de elite, depende da superação de diversos desafios complexos e tende a 

ser um processo lento. No Brasil, os veículos híbridos convergem como uma opção 

bastante adequada de eletrificação veicular, aliando as vantagens da motorização 

elétrica e motorização por combustão interna além de atender a vários interesses 

políticos e econômicos que moldam as características da matriz de transporte veicular 

nacional. 

 

Palavras-chave: Veículos elétricos a bateria. Análise SWOT. Mobilidade. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation aims to analyze the factors that affect the expansion of battery electric 

vehicles (BEVs) car-type in Brazil, contributing to the production of relevant knowledge 

to the diverse sectors that are affected by the characteristics of the transportation sector. 

The historical context and evolution of BEVs are analyzed, presenting the reasons that 

made them lose the battle against vehicles powered by internal combustion engines in 

the early 20th century. Then, the conjunctures related to conventional vehicles that 

interact with BEVs are analyzed and also the specific characteristics and circumstances 

of the BEVs. Ultimately, a SWOT analysis is performed consolidating the data obtained.  

It is concluded that the massification of BEVs to the point of becoming the leading 

automotive technology in the main Brazilian market, and not only in restricted and elite 

markets, depends on overcoming several complex challenges and tends to be a slow 

process. In Brazil, hybrid vehicles converge as a very suitable vehicle electrification 

option, combining the advantages of electric motorization and internal combustion 

motorization in addition to serving the various political and economic interests that 

shape the characteristics of the national vehicle transport matrix. 

 

Keywords: Battery Electric Vehicles; SWOT Analysis; Mobility. 
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1. INTRODUÇÃO 

Preocupações com o preço dos combustíveis, a eficiência energética e questões 

ambientais, assim como a busca por novos modelos de negócios, levam à procura por 

veículos mais limpos e eficientes. Neste contexto, o interesse por veículos movidos a 

energia elétrica acelera pelo mundo e já provoca mudanças na indústria 

automobilística, prometendo transformações na mobilidade urbana. Projeções 

considerando compromissos de adoção de veículos elétricos já anunciados pelas 

principais economias do planeta possibilitam prever uma frota global de 140 milhões de 

unidades até 2030 (IEA, 2020a).  

Nos veículos puramente elétricos, também denominados Veículos Elétricos a Bateria 

(VEBs), movidos exclusivamente por motorização elétrica e alimentados 

exclusivamente por baterias que armazenam energia na forma de eletricidade, a 

recarga é realizada através de conexão com a rede elétrica e/ou recuperando energia 

das frenagens.  Ao contrário dos veículos convencionais e híbridos, os VEBs não 

utilizam nenhum tipo de Motor de Combustão Interna (MCI) e se caracterizam, 

principalmente, pela alta eficiência energética, nula emissão direta de poluentes e 

baixos níveis de ruídos (FGV ENERGIA, 2017).  

Vistos por muitos como um grande avanço tecnológico, os VEBs não são novidade. 

Eles dominavam o mercado mundial no início da história automotiva, principalmente por 

serem silenciosos, simples e confiáveis. No entanto, depois da invenção do motor a 

combustão interna e da melhora na acessibilidade e preço do petróleo, os VEBs 

perderam espaço por apresentarem as seguintes desvantagens: baixa autonomia, alto 

custo e dificuldades relacionadas com a recarga (NYBROE, 2015). Já no início de 1920, 

os mesmos praticamente desapareceram do mercado, com fabricantes cessando suas 

atividades ou passando a utilizar motores a combustão interna (COWAN e HULTÉN, 

1996). 

Entretanto, no início do século XXI, a consolidação da tecnologia de íons de lítio no 

armazenamento de energia elétrica possibilitou a concepção de veículos elétricos com 
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maior autonomia e potência, ocorrendo, desde então, um grande aumento no interesse 

de montadoras em oferecer modelos puramente elétricos (DOE, 2014). 

Em 2019, a frota global de automóveis do tipo VEB superou 4,79 milhões de unidades, 

um aumento de 46% em relação ao ano anterior. China, Europa e Estados Unidos são 

os principais mercados, somando conjuntamente mais de 70% do estoque global. Com 

relação à venda de veículos novos, a Noruega é o país com maior participação de 

VEBs, tendo atingido, em 2019, 42,4% de market-share. No Brasil, entretanto, esse 

processo ocorre mais lentamente, e até o final de 2019, a frota brasileira de automóveis 

do tipo VEB contava com cerca de 940 veículos, o que demonstra a baixíssima 

penetração da tecnologia, apesar da expectativa de crescimento (IEA, 2020a).   

Considerando que a baixa adoção de VEBs no Brasil contrasta com o forte crescimento 

na utilização da tecnologia visualizado em certas regiões do globo, e que o ritmo de 

entrada da eletromobilidade nos transportes e a predominância das novas rotas 

tecnológicas veiculares são incertezas críticas que impactam diversas cadeias 

energéticas, industriais e outras partes interessadas, este trabalho tem como objetivo 

geral realizar uma análise dos fatores que afetam a expansão desta tecnologia no país. 

Pretende-se, assim, identificar e discutir os aspectos associados a VEBs, contribuindo 

com a produção de conhecimento relevante que auxilie tomadores de decisão a 

realizarem escolhas consistentes e racionais, no âmbito dos setores diversos que são 

impactados pelas características da matriz de transporte veicular nacional.  

É importante ressaltar que o presente trabalho concentra as análises em veículos 

elétricos a bateria, aprofundando nas temáticas pertinentes a automóveis elétricos 

(carros), que em muitos aspectos, apresentam semelhanças aos veículos elétricos 

pesados e aos veículos elétricos de duas rodas (motocicletas).  

Visando alcançar o objetivo proposto, foi realizado levantamento bibliográfico e 

pesquisa documental acerca da temática, os quais versam, principalmente, sobre: 

histórico dos veículos elétricos no Brasil e no mundo; análise comparativa entre 

veículos elétricos, híbridos e convencionais; conceituação acerca dos veículos elétricos 

a bateria, análise exploratória dos fatores que impactam a expansão da eletrificação na 
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frota brasileira e análise SWOT identificando as forças (Strengths), fraquezas 

(Weaknesses), oportunidades (Opportunities) e ameaças (Threats) relacionadas aos 

VEBs no Brasil. Foi realizada revisão bibliográfica, na qual se utilizou artigos científicos, 

matérias de revistas, relatórios nacionais e internacionais, periódicos, teses, 

dissertações, publicações de entidades e livros com o conteúdo específico 

demandado.  

Os objetivos específicos podem ser assim enumerados:  

• Contextualizar o histórico e evolução dos VEBs, apresentando os motivos que os 

fizeram perder espaço para os veículos movidos a motores de combustão interna 

no início de século XX.  

• Analisar a atual penetração de VEBs no Brasil. 

• Analisar os aspectos, características e conjunturas relacionadas a veículos 

movidos a MCI que impactam na expansão dos VEBs no Brasil. 

• Analisar os aspectos, características e conjunturas diretamente relacionadas a 

VEBs  e que impactem em sua expansão no Brasil. 

• Realizar análise SWOT de VEBs no mercado nacional. 

Este trabalho está estruturado da seguinte forma: no Capítulo 2 é discutida a evolução 

histórica dos automóveis elétricos e da indústria automobilística, e apresentam-se as 

razões que levaram o MCI ser a tecnologia dominante; no Capítulo 3 são realizadas 

análises de temáticas relacionadas aos automóveis convencionais e que, de alguma 

forma, se relacionam com os veículos elétricos a bateria; no Capítulo 4 são realizadas 

análises de temáticas relacionadas diretamente aos VEBs; no Capítulo 5 é realizada a 

análise SWOT de VEBs no Brasil; no Capítulo 6 são apresentadas as considerações 

finais e propostas para estudos futuros. Por fim, são apresentadas as referências 

bibliográficas. 
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2. HISTÓRICO DOS VEÍCULOS ELÉTRICOS A BATERIA 

2.1 Dos primórdios aos dias atuais 

A história dos veículos elétricos relaciona-se com o desenvolvimento de métodos de 

armazenamento de energia elétrica combinados com a invenção de métodos de 

conversão de eletricidade em energia mecânica. Este método de propulsão veicular 

experimentou um breve período de ascendência no início do século XX, antes de ser 

superado pelo motor a combustão interna (WESTBROOK, 2001). 

O primeiro experimento bem-sucedido de armazenamento de energia elétrica ocorreu 

na Itália, em 1800, tendo sido alcançado pelo físico Alessandro Volta. Foram montadas 

placas de cobre e zinco, separadas por papelão embebido em água salgada, e 

descobriu-se que uma corrente elétrica poderia ser obtida (BAIGRIE, 2007). Assim 

nascia a bateria primária, que viria a ser chamada de “Pilha de Volta” (Figura 1) pelos 

pesquisadores subsequentes.  

 

Figura 1 - Pilha de Volta.  

Fonte: <www.science.org.au>. Acesso em 20/09/2019. 

 

Em 1821, Michael Faraday demonstrou que um fio, percorrido por uma corrente elétrica 

fornecida por meio de uma pilha de Volta, girava em torno de um ímã fixo caso uma das 

extremidades estivesse “solta” sobre o mercúrio armazenado num recipiente. Além 

disso, a direção de rotação seria invertida se a polaridade da corrente elétrica fosse 
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invertida. O princípio de funcionamento do motor elétrico havia sido demonstrado 

(CHATTERJEE, 2002). 

Em 1835, um pequeno motor elétrico operacional foi demonstrado em Londres por 

Francis Watkins. Este motor funcionava com um ímã de barra montado em um eixo 

girando dentro de bobinas de fio estacionárias, nas quais a corrente elétrica era 

sucessivamente invertida por meio de contatos no eixo (WESTBROOK, 2001).  

O desenvolvimento do motor elétrico naturalmente levou cientistas a pensarem na 

possibilidade de usar a pilha de Volta para acionar um motor acoplado às rodas de um 

veículo leve. Ainda em 1835, um veículo limitado foi construído pelo professor Stratingh, 

em Groningen, Holanda (CHAN, 2013). 

Em 1859, Gaston Planté, um belga especialista em eletroquímica, colocou duas 

camadas de folha de chumbo separadas por tecido em um recipiente de ácido sulfúrico 

diluído e observou que uma corrente elétrica podia ser obtida desta célula, e que o 

sulfato de chumbo era formado na placa positiva. Se a corrente fosse, então, invertida 

por meio de uma pilha de Volta, o sulfato de chumbo iria se decompor e, após a 

desconexão da fonte de alimentação, outra corrente poderia ser extraída da célula, em 

um processo reversível. Estas baterias chumbo-ácidas foram as primeiras nas quais os 

processos de carga e descarga puderam ser repetidos diversas vezes.   

Em 1869, o belga Zenobe Theophile Gramme foi capaz de construir o primeiro motor 

elétrico de corrente contínua. Este podia também gerar energia elétrica caso a energia 

mecânica fosse utilizada para girar o seu eixo. Com a disponibilidade de novas 

tecnologias, houve o nascimento da indústria de equipamentos elétricos, que permitiu o 

aperfeiçoamento das baterias e motores elétricos necessários para impulsionar um 

veículo.  Em 1873, Robert Davidson, em Edimburgo, demonstrou o funcionamento de 

um veículo de quatro rodas, usando uma bateria primária de ferro/zinco. No entanto, foi 

em 1881, na França, que o engenheiro Gustave Trouvé criou o primeiro veículo elétrico 

alimentado por uma bateria recarregável chumbo-ácida. Tratava-se de um triciclo que 

utilizava dois motores Siemens modificados que acionavam uma grande roda 

propulsora através de duas correntes. Estes motores modificados desenvolviam cerca 



 
17 

 

de 0.1 hp e impulsionavam o veículo de 160 quilos a cerca de 12 km/h. Em 1885, Karl 

Benz demonstrou o primeiro veículo movido a um motor a combustão interna, um 

triciclo (WESTBROOK, 2001).  

A partir de 1890, a indústria automobilística começou a desenvolver-se mais 

rapidamente. As principais nações europeias eram a referência principal, seguidas 

pelos Estados Unidos, com padrões gerais semelhantes.  Na virada do século, o 

automóvel mais popular nos Estados Unidos era o Locomobile, movido a vapor. 

Naquela época, o mercado americano dividia-se, principalmente, entre os veículos 

elétricos e os veículos a vapor. Em 1899, foram vendidos 1.575 automóveis elétricos, 

1.681 a vapor e 936 a gasolina. O veículo elétrico era, então, considerado 

tecnologicamente superior aos demais, pois os fabricantes tinham fácil acesso a 

componentes comercialmente disponíveis, visto que utilizavam motores, controladores, 

interruptores e baterias similares aos dos bondes elétricos, principal meio de transporte 

público das grandes cidades. O primeiro automóvel a ultrapassar a barreira dos 

100km/h foi o veículo elétrico chamado de o “Jamais Contente” (Figura 2), em 1899 

(COWAN e HULTÉN, 1996). 

 

 

Figura 2 - Veículo elétrico “Jamais Contente”, recordista mundial de velocidade entre 1899 e 1902. 

Fonte: <newatlas.com>. Acesso em 07/12/2018. 
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Por volta do ano de 1900, os consumidores podiam escolher entre veículos de 

transporte motorizados que se dividiam em: movidos a vapor, movidos a gasolina ou, 

ainda, elétricos. Naquele período, o mercado encontrava-se dividido e não havia 

indicação de qual tecnologia iria dominá-lo. Os veículos movidos a vapor, alimentados 

por querosene, eram mais rápidos e baratos, mas necessitavam de um longo tempo 

para o aquecimento antes da partida, além da necessidade frequente de paradas para 

reposição de água. Os motores a combustão interna eram mais sujos, possuíam um 

sistema de partida difícil de ser realizado (por meio de manivela) e eram 

moderadamente mais caros, mas podiam viajar longas distâncias sem a necessidade 

de parada. Já os veículos elétricos eram mais limpos e silenciosos, mas também, em 

contrapartida, eram os mais lentos e caros (ANDERSON e ANDERSON, 2004). 

Em termos de estratégia comercial, cada indústria tinha a sua: os fabricantes de 

automóveis à gasolina visavam o consumo de massa, e tinham o preço como fator-

chave; os fabricantes de automóveis a vapor concentravam-se em desenvolver 

produtos de alta performance, sem considerar aspectos como preço e formas de 

pagamento; e os fabricantes dos automóveis elétricos procuravam vender produtos 

caros a consumidores de  alto poder aquisitivo (COWAN e HULTÉN, 1996). 

O período de 1900 a 1912 foi o de maior expressividade dos veículos elétricos, embora 

os veículos movidos à gasolina também estivessem se desenvolvendo rapidamente 

nesse período. Em 1903, havia, em Londres, mais veículos elétricos do que movidos à 

gasolina (WESTBROOK, 2001).  

As três tecnologias existentes apresentavam empecilhos técnicos iniciais. Contudo, 

enquanto os fabricantes de veículos à gasolina encontravam soluções rápidas, os 

fabricantes de veículos a vapor e veículos elétricos não eram tão eficazes em responder 

aos problemas que iam surgindo.  Os veículos à gasolina eram muito ruidosos e 

consumiam água em excesso. Além disso, havia dificuldade de partida ocasionada pela 

manivela e velocidade máxima baixa. Aos poucos, novas invenções foram ajudando a 

reduzir os vazamentos de água e aumentar a velocidade máxima.  



 
19 

 

Em 1909, o recorde mundial de velocidade foi alcançado por um veículo à gasolina ao 

atingir 202,69 km/h. Em 1912, foi introduzida a partida elétrica. Os principais problemas 

dos carros a vapor relacionavam-se com o aquecimento, visto que precisavam ser 

aquecidos por vinte minutos antes da partida, e com o uso da água, já que imensas 

quantidades do líquido eram consumidas. O problema da necessidade de aquecimento 

foi resolvido após alguns anos, mas o consumo excessivo de água permaneceu até o 

desaparecimento da indústria de carros a vapor, em 1920. Os veículos elétricos 

apresentavam como principais desvantagens o seu desempenho em ladeiras íngremes, 

o alcance muito curto e a baixa velocidade máxima. Todos esses problemas 

relacionavam-se com a baixa capacidade de armazenamento das baterias (COWAN e 

HULTÉN, 1996).  

Nos Estados Unidos, alguns fatores foram fundamentais para o declínio dos veículos 

elétricos e o fortalecimento cada vez maior do mercado de veículos movidos à gasolina. 

Um dos momentos mais importantes foi a descoberta de grandes reservas de petróleo 

no Texas, em 1901, que ocasionou o barateamento da gasolina e o aumento de sua 

disponibilidade. Com o tempo, uma grande infraestrutura de postos de abastecimento 

foi se consolidando, sem o acompanhamento da rede elétrica. Em 1912, foi introduzida 

a partida elétrica nos motores à gasolina, tornando a mesma confiável e de fácil 

realização. O americano Henry Ford decidiu produzir carros à gasolina acessíveis, por 

meio de produção em massa e do uso de peças intercambiáveis para agilizar a 

manutenção dos automóveis. Em 1912, os veículos elétricos estavam sendo vendidos 

na faixa de US $ 1.750 a US $ 3.000, enquanto um carro movido à gasolina construído 

pelos novos processos de produção era vendido por US $ 650 (ANDERSON e 

ANDERSON, 2004). 

Em 1920, os veículos movidos à gasolina já eram completamente dominantes. Para fins 

de comparação, em 1924, somente 381 veículos elétricos foram produzidos nos 

Estados Unidos, contra 3.185.490 veículos à gasolina. Postos de gasolina foram 

construídos e a indústria de refino de petróleo cresceu em tamanho e capacidade 

técnica. Surgiram oficinas especializadas em motores à gasolina. A criação de uma 

forte infraestrutura de concessionárias, postos de combustíveis e mecânicas tornou os 
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veículos movidos à gasolina líderes absolutos, praticamente eliminando o mercado das 

outras tecnologias (COWAN e HULTÉN, 1996). 

Entre as décadas de 1920 a 1960, os veículos elétricos praticamente desapareceram. 

Quase todos os fabricantes cessaram suas atividades ou passaram a utilizar motores à 

combustão interna movidos à gasolina. Alguns poucos veículos elétricos eram 

produzidos sob encomenda ou diante de situações específicas, como a ocorrida no 

Japão, entre 1937 e 1954, quando a escassez de gasolina durante a guerra elevou a 

participação dos veículos elétricos para 3% da frota japonesa (WESTBROOK, 2001).  

O interesse pelos veículos elétricos é retomado a partir da década de 1960, quando 

debates sobre problemas ambientais nas grandes cidades começaram a emergir. Nesta 

época, o chumbo era utilizado como aditivo na gasolina e não existiam filtros de 

partículas ou catalisadores para conter as emissões. Os motores à combustão eram 

tratados como vilões e os veículos elétricos como a possível solução. Assim, após um 

longo tempo sem visibilidade, os automóveis elétricos estavam novamente em cena, 

por meio de protótipos e programas de pesquisa (ANDERSON e ANDERSON, 2004). 

Conforme Baran e Legey (2010), acredita-se que o ressurgimento do carro elétrico é 

atribuído, em grande parte, ao incentivo estratégico dado pelo governo norte-americano 

aos fabricantes de veículos híbridos e elétricos. Diz-se estratégico por motivos de 

segurança energética e insere-se em um contexto bastante promissor, com o 

fortalecimento do discurso da economia sustentável, baseada em fontes de energia 

renováveis. 

Na década de 1970, a crise do petróleo fez com que o mundo questionasse a 

viabilidade futura do sistema de transporte majoritariamente movido a derivados do 

petróleo, cuja origem provém, em grande parte, de regiões politicamente instáveis do 

Oriente Médio. Nesse período, a França lançou um ambicioso projeto envolvendo 

empresas apoiadas por fundos estatais, o qual objetivava construir um mercado para 

veículos elétricos no país. Foram avaliadas as necessidades dos consumidores em 

potencial, bem como suas exigências de desempenho, deixando rapidamente claro que 
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era impossível produzir o veículo desejado com a então tecnologia de baterias existente 

(COWAN e HULTÉN, 1996).  

Em 1976, o Senado dos Estados Unidos autorizou o lançamento de um programa 

federal para o desenvolvimento dos veículos elétricos e híbridos. O orçamento de 160 

milhões de dólares deveria ser usado para baterias e veículos. O objetivo era fabricar 

2.500 carros elétricos e híbridos no primeiro ano e aumentar a produção para 5.000 

unidades no ano seguinte e 50.000 veículos posteriormente. O programa nunca 

cumpriu suas metas ambiciosas, sendo interrompido por razões orçamentárias em 1983 

(NICOLON, 1984). 

O Japão iniciou um programa de desenvolvimento de veículos elétricos em 1965. De 

1971 a 1976, 19 milhões de dólares foram gastos em um grande projeto nacional. 

Durante este período, duas gerações de veículos elétricos foram desenvolvidas e cerca 

de 300 tipos de veículos diferentes foram fabricados. Em 1976, o governo visava a 

produção de 200.000 veículos elétricos – número este não alcançado (NICOLON, 

1984). 

Até a década de 1980, muitos projetos de pesquisa semelhantes foram realizados em 

outros países. No entanto, nenhum deles culminou na produção em massa de veículos 

elétricos. Acreditava-se que as baterias poderiam ser melhoradas rapidamente, mas 

isso não aconteceu, e os veículos elétricos e híbridos permaneceram não competitivos 

(COWAN e HULTÉN, 1996). A tabela 1 apresentada a seguir resume os principais 

eventos ocorridos até 1990. 
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Tabela 1 - Principais eventos na história dos veículos elétricos. 1800-1990.  

Ano Evento Histórico 

1800 Alessandro Volta inventa a primeira célula de bateria primária. 

1821 Faraday demonstra os princípios dos motores elétricos. 

1834 O primeiro veículo elétrico movido à bateria primária é demonstrado por Davenport. 

1859 São inventadas as células de baterias secundárias chumbo-ácidas por Planté. 

1869 Primeiro motor elétrico com mais de 1 hp é construído por Gramme. 

1881 Primeiro veículo movido à bateria secundária é montado por Trouvé. 

1885 O primeiro veículo movido a motor de combustão interna é demonstrado por Benz. 

1887-

1898 
Veículos elétricos são aperfeiçoados na Europa e nos Estados Unidos. 

1899 Recorde mundial de velocidade é estabelecido por um veículo elétrico. 

1900 
Veículos movidos a vapor, à gasolina e elétricos disputam um mercado dividido igualmente 

entre as três tecnologias. 

1900-

1912 

Período de maior expressividade dos veículos elétricos, mas os automóveis movidos a 

gasolina começam a dominar o mercado. 

1921-

1960 

Veículos à gasolina dominam completamente o mercado, enquanto os veículos elétricos 

desaparecem. 

1960-

1990 
Veículos elétricos ressurgem em números muito reduzidos. 

 Fonte: Westbrook (2001). Modificado pelo autor. 

 

Em 1990, o governo da Califórnia aprovou a primeira legislação para promover o 

desenvolvimento de veículos elétricos. Criada pela CARB (California Air Resources 

Board), órgão responsável por monitorar a qualidade do ar no estado da Califórnia, a 

legislação atraiu o interesse de outros dez estados dos Estados Unidos, que decidiram 

aplicar o mesmo regulamento. As regras obrigavam as montadoras a vender um 

determinado número de veículos ZEV (Zero Emission Vehicle), alimentados apenas por 

bateria, ou estariam sujeitas a severas penalidades monetárias. Foram definidas as 

seguintes cotas de venda de veículos com emissão zero: 2% em 1998, 5% em 2001 e 

10% em 2003 (COWAN e HULTÉN, 1996). 
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Em 1996, a General Motors lança nos Estados Unidos o “EV1”, com a intenção de se 

adequar às futuras exigências do CARB. Trata-se do primeiro veículo moderno 

puramente elétrico produzido em série por uma grande empresa automobilística. 

Embora tenha agradado aos consumidores, a GM interrompeu a produção em 1999 

(pouco mais de 1.000 unidades foram produzidas), alegando impossibilidade de obter 

rentabilidade com o modelo (CAMARGO JR. et al, 2011).  

A indústria automobilística entrou na justiça contra o CARB alegando que os carros 

elétricos tinham alto custo de produção - custando de duas a três vezes mais que os 

movidos à gasolina - e não eram rentáveis o suficiente para se manterem no mercado. 

Ao longo dos anos, o CARB foi obrigado a abrandar seus rígidos regulamentos, 

incluindo veículos híbridos, combustíveis alternativos e outras concessões, para que se 

tornasse possível o cumprimento de suas exigências. As adequações demonstraram 

que a demanda dos consumidores e novas tecnologias não poderiam ser criadas 

apenas por vontade política (ANDERSON e ANDERSON, 2004).  

Em 2004, a Tesla Motors começou a desenvolver o modelo Roadster, entregue aos 

clientes em 2008. Utilizando baterias de íons de lítio, ele atingiu alcance superior a 320 

km por carga, algo que nenhum outro veículo elétrico de produção em série havia 

realizado até o momento. Com um visual esportivo, o Roadster alterou o estereótipo 

dos carros elétricos e estimulou um interesse genuíno das grandes montadoras no 

mercado (BERDICHEVSKY; KELT; STRAUBEL; TOOMRE, 2006).  

O anúncio da Tesla e o sucesso subsequente estimulou diversas montadoras de 

grande porte a acelerarem os trabalhos em seus próprios veículos elétricos. Em 2009, a 

montadora lançou o modelo S, que, apesar do alto preço e acabamento luxuoso, 

tornou-se um grande sucesso de vendas (DAPENA e SHERMAN, 2019). Desde então, 

diversas montadoras realizaram o lançamento de novos veículos elétricos.  

Em 2010, a montadora Nissan lança o modelo Leaf, que, em alguns anos, se tornaria o 

veículo puramente elétrico mais vendido no mundo. Já em 2013, grande parte das 

principais montadoras do mundo haviam lançado algum modelo de veículo puramente 

elétrico no mercado (GERTZ e GRENIER, 2019). 
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Até o ano de 2014, os Estados Unidos possuíam a maior parte do estoque global de 

automóveis puramente elétricos. Em 2015, a China tomou a liderança, representando 

quase um terço do total mundial. Já em 2019, foram registrados 2,1 milhões de novos 

VEBs em todo o mundo. A Noruega foi o país com a maior proporção, os quais 

representaram 42,4% do todas as vendas de automóveis no país.  Na China a 

proporção esteve em torno de 3,9%. Apesar do percentual pouco expressivo, em 2019 

a China foi o maior mercado mundial, representando cerca de 55% de todos os 

automóveis VEBs vendidos no mundo, e mais que o triplo da quantidade vendida no 

Estados Unidos (IEA, 2020a). A tabela 2 abaixo demonstra a evolução do estoque de 

alguns países. 

Tabela 2 - Evolução do estoque de VEBs em alguns países. De 2010 a 2019 – (Em mil unidades) 

 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Brasil 0 0 0 0,06 0,12 0,25 0,32 0,40 0,94 

China 6,32 15,96 30,57 79,48 226,19 483,19 951,19 1,746.99 2581,19 

França 2,93 8,60 17,38 27,94 45,21 66,97 92,95 124,01 166,81 

Noruega 2,63 6,81 15,01 33,10 58,88 83,10 116,13 162,27 222,62 

EUA 13,52 28,17 75,86 139,28 210,33 297,06 401,55 640,37 882,28 

 

Fonte: (IEA, 2020a). Modificado pelo autor. 

Desde 2017, diversos países europeus anunciam que possuem planos de banir 

veículos movidos a combustíveis fósseis. Segundo Farand (2017), a França e o Reino 

Unido anunciaram planos de proibir as vendas de veículos movidos a diesel e à 

gasolina até 2040, como compromisso firmado no Acordo de Paris sobre o clima.  

Anúncios similares foram realizados por outros países. A Alemanha e a Índia 

informaram suas metas de impedir as vendas até 2030, bem como Holanda e Noruega, 

em 2025.  

Ainda que ambiciosos, a grande maioria dos anúncios realizados são por meio de 

planos ou intenções, não tendo vínculos com decretos ou legislações efetivas 

contemplando estes prazos. A exceção é a França, que em dezembro de 2019 

transformou em lei banir veículos a combustão interna até 2040 (IEA, 2020a).  
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2.2 Histórico dos veículos elétricos no Brasil 

A indústria automotiva nacional teve início tardio se comparado com outras nações 

desenvolvidas que já desenvolviam automóveis há pelo menos 50 anos quando as 

primeiras fábricas e montadoras se estabeleceram no Brasil (CANGUE et al, 2004). Até 

a década de 1990, as montadoras brasileiras possuíam atividade de engenharia 

limitada na realização de ajustes para atender as particularidades do clima, padrão de 

rodovias e legislação do país, o que foi denominado tropicalização (CASOTTI; 

GOLDENSTEIN, 2008). 

No Brasil, o movimento em favor do carro elétrico surgiu em meados da década de 70 

com a crise de petróleo, quando houve um aumento do interesse por energias 

alternativas que pudessem ser aplicadas ao setor de transportes (NOCE, 2009). 

Em 1973 foi desenvolvido o primeiro veículo elétrico nacional, o Gurgel Itaipu, ilustrado 

na Figura 3, projetado pelo engenheiro brasileiro João Augusto Conrado do Amaral 

Gurgel e apresentado no Salão do Automóvel de São Paulo em 1974. O Gurgel Itaipu 

era um minicarro destinado ao uso urbano, com capacidade para duas pessoas. As 

baterias chumbo-ácidas eram recarregadas em tomadas elétricas residenciais, 

pesavam mais de 300 kg e capazes de fornecer cerca de 60 km de autonomia ao 

veículo (CORTEZZI, 2017). 

 

Figura 3 - Gurgel Itaipu. 

Fonte: Disponível em: < http://www.gurgel800.com.br/publicacoes/quatrorodas/564/ > Acesso em 

17/06/2019. 
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Apesar de obter a venda de algumas unidades para empresas, sem a obtenção do 

devido suporte financeiro o modelo não obteve sequência. Todavia, o ideal do carro 

elétrico ainda permaneceu e em 1981, sairia o Itaipu E-400, como o primeiro carro 

elétrico comercializável da América Latina (ALMEIDA, 2016). 

O desenvolvimento dos Itaipus colocaram a Gurgel na vanguarda da tecnologia. A 

visibilidade adquirida pela Gurgel com o E-400 trouxe para João Gurgel a expectativa 

de um rápido crescimento, mas o baixo desempenho associado a baixa autonomia 

limitavam a utilização do modelo. Os esforços em produzir veículos elétricos com 

melhor desempenho e maior autonomia duraram até o final da década de 80 quando a 

superação da crise do petróleo e o sucesso do programa governamental “Proálcool” 

favoreciam os motores a combustão interna, que estavam mais eficientes com o 

advento da injeção eletrônica (NOCE, 2009). 

Já em 2006, a Itaipu Binacional em conjunto com a KWO, Kraftwerke Oberhasi AG 

desenvolveram protótipos de VEBs. No primeiro ano foram produzidas mais de 80 

unidades a partir do modelo Palio Weekend, com autonomia de 100 quilômetros, 

velocidade máxima de 110 km/h e tempo de recarga de 8 horas utilizando baterias de 

sódio, níquel e cádmio (BINACIONAL, 2015).  

O programa da Itaipu se estendeu ao decorrer dos anos, e em 2018 foi inaugurado o 

Centro de Inovação em Mobilidade Elétrica Sustentável da Itaipu, em Foz do Iguaçu 

(PR). O Centro tem a pesquisa e inovação como foco, com ênfase na área de 

armazenamento de energia com o desenvolvimento de baterias com tecnologia 

nacional (BINACIONAL, 2018). 

Outra iniciativa brasileira é o caminhão elétrico e-Delivery, da Volkswagen-MAN em 

parceria com a Eletra e WEG. O veículo tem capacidade de até 11 toneladas, 

autonomia de 200 km e pode subir rampas de até 30º. A primeira unidade foi entregue 

em novembro de 2018 a Ambev, que pretende receber 1.600 unidades do modelo até 

2023 (ABVE, 2018). 
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Em 2019 a frota nacional de automóveis puramente elétricos era cerca de 940 

unidades, número ainda insignificante tendo em vista os mais de 42 milhões de veículos 

leves em circulação no país (IEA, 2020a) e (SINDIPEÇAS, 2019). 

É importante destacar que o Brasil conta com a presença de diversas montadoras 

multinacionais de capital estrangeiro, mas não há montadora de veículos elétricos, e 

nem mesmo convencionais, genuinamente brasileira e de projeção internacional. Este 

cenário contrasta com o de diversos países onde a eletrificação veicular tem maior 

projeção (BNDES, 2019) e (IEA, 2020a). 
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3. ANÁLISE DE VEÍCULOS CONVENCIONAIS E 

INTERAÇÕES COM VEÍCULOS ELÉTRICOS A BATERIA 

Este capítulo descreve os automóveis convencionais movidos a motor de combustão 

interna, suas características e conjunturas que de algum modo os relacione a veículos 

elétricos a bateria.  

3.1 Definição  

 Os veículos convencionais movidos a motor de combustão interna (MCI) convertem a 

energia química do combustível em energia mecânica. Primeiramente, a energia 

química é convertida em energia térmica pela combustão dentro do motor. Essa energia 

térmica aumenta a temperatura e pressão dos gases, expandindo-os contra 

mecanismos e articulações mecânicas, gerando um movimento rotativo, que é a saída 

do motor (PULKRABEK, 1997). 

O primeiro motor a combustão interna foi concebido na década de 1860 e J. J. E. Lenoir 

(1822-1900) foi o primeiro a desenvolver uma versão comercial desta tecnologia. 

Alguns anos mais tarde, Nicolaus A. Otto (1832-1891) e Eugen Langen (1833-1895) 

aprimoraram o MCI, introduzindo um ciclo de quatro tempos (Figura 4), ao invés de 

apenas dois, melhorando a eficiência energética e reduzindo o peso total. Estavam 

assim criados os conceitos fundamentais de motores de combustão interna que 

conhecemos hoje. Nos anos seguintes e até os dias atuais, inúmeros aprimoramentos 

foram realizados, mas este conceito fundamental se manteve desde então (HEYWOOD, 

1988). 
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Figura 4 - Motor de combustão interna – Ciclo Otto - 4 tempos. 

Fonte: (FERGUSON e KIRKPATRICK, 2016). Modificado pelo autor. 

 

Os veículos convencionais se beneficiam de ampla e consolidada infraestrutura 

moldada para sua presença. Há grande disponibilidade de postos de combustíveis, 

concessionárias, oficinas de reparo, autopeças, entre outros serviços especializados 

que tornam bastante conveniente possuir um veículo deste tipo. Estes se beneficiam 

também da economia de escala, visto que são produzidos em grandes quantidades 

através de processos produtivos altamente especializados, permitindo a redução do 

custo final ao consumidor (MDIC, 2018).  

3.2 Combustíveis e emissões 

Os combustíveis utilizados em MCIs apresentam como característica comum a alta 

densidade de energia e potência, que possibilita a concepção de veículos para os mais 

diversos fins, desde pequenas motocicletas até grandes veículos para transporte de 

carga. Permitem ainda o deslocamento em grandes distâncias sem a necessidade de 

reabastecimento, visto que podem ser facilmente armazenados. Além disto, ocupam 

espaço reduzido do veículo, sem causar aumento significativo do peso final e permitem 

um rápido processo de reabastecimento, visto que são apenas inseridos no interior 

tanque de combustível (FRANCIS e PETERS, 1980).    

Globalmente, a maior parcela dos combustíveis utilizados no setor de transporte possui 

origem fóssil, com destaque para a gasolina e o diesel que são derivados de petróleo 

(WALLINGTON et al, 2006). No Brasil, os biocombustíveis possuem participação 
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expressiva com a utilização do etanol e biodiesel.  Grande parte da frota nacional utiliza 

a tecnologia flex-fuel, que possibilita a utilização de etanol ou gasolina, ou uma mistura 

dos dois em qualquer proporção (ALMEIDA et al, 2017). Além disto, a legislação 

Brasileira obriga a adição de percentuais fixos de etanol anidro a toda gasolina 

automotiva vendida no país e de biodiesel a todo óleo diesel comercializado. Há 

também a utilização de Gás Natural Veicular (GNV), que apesar de ser um combustível 

de origem fóssil, apresenta uma queima com menores emissões (PACHECO E 

CASTRO, 2004) 

No processo de combustão interna, são geradas diversas emissões como subproduto 

da queima do combustível. Essas emissões poluem o meio ambiente, contribuem para 

o aquecimento global, chuva ácida, poluição atmosférica, odores, problemas 

respiratórios entre outros problemas de saúde (PULKRABEK, 1997).  

Danos são causados no entorno das áreas onde são utilizados veículos convencionais; 

por exemplo, os ruídos gerados pelos motores dos veículos e a fuligem expelida dos 

escapamentos que se acomodam nas ruas, fachadas e até mesmo no interior de 

imóveis. Gases de efeito estufa (GEE) são expelidos para a atmosfera contribuindo 

para o aquecimento global. O principal poluente nessa categoria é o dióxido de carbono 

(CO2), que serve também como unidade de equivalência para os demais GEE 

(CARVALHO, 2011). 

3.3 Eficiência energética 

De acordo com o departamento de eficiência energética dos EUA (FUEL ECONOMY, 

2018a), nos veículos convencionais a gasolina, apenas de 12-30% da energia do 

combustível é realmente utilizada para movê-los. O restante são perdas ou energia 

utilizada em sistemas acessórios. Nos veículos movidos à gasolina, mais de 60% da 

energia do combustível é perdida no motor de combustão interna na forma de energia 

térmica. Perdas menores também ocorrem devido ao atrito entre partes móveis, 

combustão ineficiente e perdas aerodinâmicas no processo de bombeamento do ar ao 

motor. Tecnologias como o comando variável de válvulas, turbo compressores, 

sistemas de injeção avançados e sistemas de desativação de cilindros podem ser 
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utilizadas para reduzir perdas. Outra alternativa é a utilização de sistemas diesel, que 

são cerca de 33% mais eficientes que os sistemas a gasolina.   

No sistema de transmissão, cerca de 6% da energia é perdida, principalmente devido 

ao atrito em engrenagens e rolamentos. Tecnologias como a transmissão manual 

automatizada, dupla embreagem, conversor de torque com sistema de bloqueio e 

transmissões continuamente variáveis podem reduzir perdas. Os sistemas de 

bombeamento de água, bombeamento de combustível, módulos de controle, sistemas 

multimídia, sistemas de iluminação, aquecedores de assento e volantes, limpadores de 

para-brisas e entre outros, também necessitam de energia do motor para 

funcionamento. Desta forma, apenas 12-30% da energia do combustível é convertida 

para as rodas, sendo por fim dissipada na forma de resistência a rolagem, resistência 

aerodinâmica e perdas na frenagem (FUEL ECONOMY, 2019b). 

A seguir, na figura 5, são resumidas as perdas em veículos convencionais a gasolina. 
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Figura 5 - Consumo energético de veículo leve a gasolina. 

Disponível em <https://www.fueleconomy.gov/feg/atv.shtml>. Acesso em 28/12/2018. Modificado pelo 

autor. 

Apesar da atual baixa eficiência energética, o potencial para aumento com novas 

tecnologias é muito grande. Embora a maioria já esteja disponível comercialmente, o 

emprego destas leva a maiores custos de fabricação.  Parte deste aumento é 

compensado pela economia de combustível. A tabela 3 a seguir demonstra o impacto 

de novas tecnologias na eficiência de veículos convencionais.  
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Tabela 3 - impacto de novas tecnologias no aumento da eficiência energética de motores a 

combustão interna 

Tecnologias aplicáveis ao MCI Aumento na eficiência (%) 

Comando variável de válvulas 1 – 9 

Sistema de desativação de cilindros 7 - 7,5 

Turbo compressores 2 - 7,5 

Sistema Start-Stop 0,5 – 8 

Sistema de injeção avançados 3 – 15 

Redução de atritos no motor 2 – 6 

Sistema para compressão variável 10 

  
Tecnologias aplicáveis a transmissão Aumento na eficiência (%) 

Cambio CVT (Continuously Variable Transmissions) 3 – 8 

Cambio AMT (Automated Manual Transmission) 7 – 9 
 

Fonte: (KOBAYASHI, PLOTKIN, e RIBEIRO, 2009). 

 

3.5 Aquecimento global 

Em novembro de 2015, quase duzentos países aprovaram o chamado Acordo de Paris, 

um marco internacional que busca reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

na atmosfera em quantidade suficiente para manter o aquecimento global abaixo de 2º 

C, além de redobrar esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5º C (BNDES, 

2017b). 

No acordo, houve comprometimento do Brasil em reduzir as emissões de gases de 

efeito estufa em 37% abaixo dos níveis de 2005, em 2025, com uma contribuição 

indicativa subsequente de reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 43% 

abaixo dos níveis de 2005, em 2030. Para isso, no que tange aos veículos 

convencionais, o país se comprometeu a aumentar a participação de biocombustíveis 

na matriz energética brasileira para aproximadamente 18% até 2030, aumentando a 

oferta de etanol, inclusive por meio do aumento da parcela de biocombustíveis 

avançados (segunda geração), e aumentar a parcela de biodiesel na mistura do diesel. 

No que tange aos veículos elétricos, não houve nenhum compromisso firmado (MMA, 

2016). 
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3.6 O etanol brasileiro  

Diante de um cenário mundial em que as políticas públicas pressionam pela redução 

das emissões de CO₂, o etanol de cana produzido no Brasil representa uma solução de 

rápida implantação por sua elevada compatibilidade com o atual padrão veicular e a 

infraestrutura de distribuição e abastecimento energético (BNDES, 2017b).  

Estudo realizado pela Embrapa Agrobiologia e premiado pela revista Science, 

comprovou que o etanol produzido a partir da cana-de-açúcar é capaz de reduzir em 

até 73% as emissões de CO₂ na atmosfera – se usado em substituição à gasolina. O 

estudo considerou todas as emissões de gases durante os processos para obtenção 

dos produtos finais (etanol e gasolina). Se a colheita for totalmente mecanizada – sem 

recorrer a queimadas – a vantagem do etanol é ainda maior: 86% em relação à 

gasolina e 78% em relação ao diesel, comprovando cientificamente a vantagem do 

etanol em substituição à gasolina (MARQUES, 2009). 

O Brasil ainda lidera a criação da Plataforma para o Biofuturo, iniciativa de vinte países 

voltada para acelerar o desenvolvimento dos biocombustíveis avançados e o progresso 

da bioeconomia. Ratificando as intenções do acordo de Paris, os biocombustíveis 

avançados são tratados como alternativa aos veículos elétricos, atuando efetivamente 

na redução das emissões de gases do efeito estufa (BNDES, 2017b). Ressalte-se que 

a Lei nº 9.478/1997 estabelece como um dos objetivos da política energética nacional 

incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos 

biocombustíveis na matriz energética nacional. Nesse contexto, a Lei nº 13.576/2017 

instituiu a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) como parte integrante da 

política energética nacional, almejando contribuir para o atendimento aos 

compromissos do Brasil no âmbito do Acordo de Paris e adequação da eficiência 

energética e redução de emissões de gases causadores do efeito estufa por meio dos 

biocombustíveis. 

No ano de 2017, o Brasil foi o maior produtor mundial de cana-de-açúcar, com uma 

fatia de 39% do mercado mundial. Na produção de etanol o país ocupou a posição de 

segundo maior produtor com um total de 27%. 
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A produção brasileira de cana-de-açúcar na safra (2016/17) foi de mais de 657 milhões 

de toneladas, em uma área plantada de aproximadamente 9 milhões de hectares, o que 

representa algo em torno de 12% da área agrícola em uso no Brasil.  

Diversos setores são beneficiados como insumos agrícolas (fertilizantes, defensivos, 

máquinas e equipamentos) e insumos para as agroindústrias (usinas). Diferente de 

outros setores, como o de petróleo, nos quais a renda se concentra em poucas cidades 

(tanto pela extração quanto pelo refino), no setor sucroenergético a produção agrícola e 

as unidades industriais estão espalhadas pelo interior do país, levando renda e 

desenvolvimento para estas regiões, em centenas de municípios (BNDES, 2017a).  

O setor tem forte impacto como um gerador de riquezas para a nação, sendo que em 

2013/14 gerou um PIB de US$ 43,4 bilhões, o que equivaleu a aproximadamente 2% do 

PIB do Brasil (CNI, 2017). 

De acordo com NOGUEIRA et al, (2014), uma participação significativa de VEBs na 

frota nacional teria o potencial de prejudicar o setor sucroalcooleiro visto que uma parte 

da demanda energética dos veículos leves seria atendida por eletricidade, havendo 

assim redução equivalente na demanda por combustíveis líquidos, inclusive etanol.  

Existe o receio de que a entrada de veículos eletrificados possa contribuir duplamente 

para redução da participação de fontes renováveis na matriz energética brasileira, pois 

uma queda na produção de cana ocasionaria não só redução na produção de etanol, 

mas também uma queda na geração de eletricidade por meio do bagaço de cana 

(BRAJTERMAN, 2016). 
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3.7 O biodiesel brasileiro  

O biodiesel é um combustível renovável destinado principalmente à aplicação em 

motores de ignição por compressão interna em ciclo diesel (RAMOS et al, 2017) 

Em 2004 o biodiesel entrou em pauta no Brasil com o governo federal lançando o 

Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB). O objetivo inicial foi 

introduzir o biodiesel na matriz energética brasileira com enfoque na inclusão social e 

no desenvolvimento regional. Neste mesmo ano, misturas de biodiesel ao diesel fóssil 

foram realizadas em caráter experimental e, entre 2005 e 2007, no teor de 2%, a 

comercialização passou a ser voluntária. A obrigatoriedade veio no artigo 2º da Lei n° 

11.097/2005, que introduziu o biodiesel na matriz energética brasileira. Em janeiro de 

2008, entrou em vigor a mistura legalmente obrigatória de 2%, em todo o território 

nacional (ANP, 2020).  

Com o amadurecimento do mercado brasileiro, esse percentual foi sucessivamente 

ampliado, conforme pode ser observado na tabela 4: 

Tabela 4 - Evolução do percentual de teor de biodiesel presente no diesel fóssil no Brasil 

Data Percentual de biodiesel 

2003 Facultativo 

Jan/2008 2 % 

Jul/2008 3 % 

Jul/2009 4 % 

Jan/2010 5 % 

Ago/2014 6 % 

Nov/2014 7 % 

Mar/2018 10 % 

Set/2019 11 % 

Mar/2020 12 % 
 

Fonte: (ANP, 2020). 

Em 2018, o Brasil foi o segundo maior produtor mundial de biodiesel, com a produção 

de 5,4 bilhões de litros do combustível. A expectativa é que nos próximos anos atinja a 

primeira posição, visto que a proposta do Conselho Nacional de Política Energética 

(CNPE) é expandir gradualmente o percentual obrigatório de biodiesel para 15% até 
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2023, atendendo estrategicamente aos compromissos de redução de emissões 

assumidos no acordo de Paris (EPE, 2019b).  

3.8 O petróleo brasileiro  

Dados demonstram que o setor de petróleo e gás é de extrema importância para o 

Brasil, gerando milhares de empregos e injetando bilhões de reais na economia. Em 

2017 representou aproximadamente 13% do PIB brasileiro (ANP, 2018). De acordo com 

a Agência Internacional de Energia, em 2017 o Brasil foi o 10º produtor mundial de 

petróleo e o maior produtor da América Latina, superando Venezuela e México (IEA, 

2020b). 

Os números são significativos; entretanto, a indústria do petróleo é pequena se avaliado 

o que ainda pode representar ao País. Menos de 5% das áreas sedimentares estão 

concedidas e grande parte da porção marítima nunca teve poços perfurados (ANP, 

2018). 

O Setor de Petróleo e Gás supre a demanda energética nacional em proporções 

substancialmente grandes quando comparadas aos demais energéticos. De acordo 

com o balanço enérgico nacional publicado pela Empresa de Pesquisa Energética 

(EPE, 2019a), os derivados de petróleo representam 39,3% do total de energia 

consumida no país, seguido pela energia elétrica com 18% e derivados da cana de 

açúcar representando 17,1% (Tabela 5).  Desta forma, este setor se coloca em uma 

posição privilegiada na agenda política e econômica do Brasil, sobretudo no que diz 

respeito a políticas de segurança energética e manutenção e/ou incremento da 

produção como importante fonte de recursos econômicos e geopolíticos. 

Tabela 5 - Consumo de energia por fonte no Brasil. 

 
Derivados 
de petróleo 

Eletricidade 
Derivados 
de Cana 

Gás Natural 
Outras 
Fontes 

Consumo de 
energia por 

fonte (%) 
39,3% 18% 17,1% 7,7% 17,9% 

Fonte: (EPE, 2019a) 

Apesar de o Brasil possuir forte participação de fontes renováveis na matriz, o petróleo 

se coloca como principal energético do país e este fato não deve se alterar no curto e 
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médio prazos, sobretudo em um contexto de grandes reservas de óleo de boa 

qualidade na região do pré-sal (BICALHO e TAVARES, 2014).  

Em uma década, a exploração do pré-sal atingiu níveis de produção que o conjunto das 

bacias petrolíferas brasileiras demorou mais de meio século para alcançar. Desde o 

início das operações, em 2008, a participação do pré-sal no conjunto da produção 

nacional cresceu vertiginosamente, a ponto que em dezembro de 2017 já era 

responsável por mais da metade do volume de petróleo extraído no Brasil (PESSOA e 

PIQUET, 2017). Os primeiros indícios da existência de petróleo nessa formação 

ocorreram em 2003, a partir de estudos sísmicos encomendados pela Petrobras e 

parceiros consorciados. As primeiras perfurações iniciaram em 2003 e em novembro de 

2007 era anunciada a descoberta de reservas recuperáveis supergigantes de petróleo. 

Nos anos seguintes ocorreram diversas novas descobertas tornando o pré-sal um dos 

melhores campos exploratórios do mundo, representando uma das maiores 

descobertas offshore na última década (MORAIS J. M. 2013). Do ponto de vista da 

economia brasileira, os resultados são igualmente positivos. De fato, o Brasil tornou-se 

destaque na indústria mundial de petróleo, na última década, sendo responsável por 

seis das dez maiores descobertas anunciadas no período entre 2008 e 2016 

(PESSANHA, 2017).  

O Brasil vem ainda realizando grandes esforços, mobilizando recursos políticos e de 

capital para o pleno aproveitamento de suas reservas. É reconhecida assim a 

oportunidade de, mais que garantir a autossuficiência, permitir ao país tornar-se um 

exportador relevante de petróleo no mercado internacional. Tal mudança estrutural terá 

implicações importantes no sistema econômico brasileiro no que tange o perfil da 

balança comercial e da indústria, na arrecadação fiscal, no emprego e avanço 

tecnológico (BICALHO e TAVARES, 2014). 

Neste contexto, nota-se a importância das reservas de petróleo brasileiras. Eventuais 

cenários que reduzam o consumo desta commodity, como, por exemplo, a maior 

participação de VEBs na frota nacional, acabam se opondo aos interesses políticos e 

econômicos envolvidos. 
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3.9 Impactos do preço do petróleo 

De acordo com Ribeiro et al (2018), os mecanismos de oferta e demanda são muito 

relevantes na formação do preço do petróleo, entretanto, em se tratando de tal riqueza, 

interesses estratégicos agem também na formação do preço desta commodity, inter-

relacionando economia, geopolítica e relações internacionais. O petróleo representa, 

para além de questões de energia, força e poder político e econômico no cenário 

internacional. 

De acordo com Mielnik (2012), os preços do petróleo têm efeito sobre o conjunto geral 

da atividade econômica e orientam investimentos no desenvolvimento de alternativas 

ao petróleo, viabilizando ou não a oferta de fontes energéticas que possam substituí-lo. 

O preço do petróleo acaba também por impactar no interesse por veículos elétricos, 

visto que quanto menor é o preço de combustíveis utilizados em veículos movidos a 

MCI, menor tende a ser a atratividade de tecnologias alternativas como os veículos 

elétricos (HUSSEINPOUR et al, 2015). 

Uma menor procura por combustíveis derivados de petróleo tende ainda a ocasionar 

redução no preço desta commodity que, por sua vez, deve reduzir o custo de 

combustíveis líquidos e melhorar o custo por km percorrido dos veículos que possuem 

MCIs. As quedas históricas ocorridas nas cotações do petróleo em abril de 2020 devido 

a pandemia da Covid-19 são um exemplo de como a queda na demanda é capaz de 

reduzir significativamente o preço do petróleo (IEA, 2020b).  

Com o exposto acima, é possível inferir que o preço do petróleo é bastante sensível a 

oferta e demanda e também a questões estratégicas, podendo ocorrer alterações no 

preço dos combustíveis derivados de petróleo que impactem na atratividade de VEBs 

quando comparados a veículos convencionais no quesito custo por km percorrido. 
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3.10 O trancamento tecnológico do MCI 

A adoção inicial de uma tecnologia pode causar um efeito “bola-de-neve” que resulta na 

dominação desta em detrimento de outras demais. Isto ocorre quando o 

desenvolvimento tecnológico posterior é dependente do anterior, fenômeno 

denominado dependência do caminho (COWAN e HULTÉN, 1996). Quanto mais se 

investe em um padrão tecnológico, mais difícil se torna a mudança para um padrão 

alternativo, pois esta transição tende a ser cada vez mais dispendiosa à medida que a 

tecnologia escolhida é desenvolvida (PESSALI e FERNANDES, 2006). 

Assim, uma tecnologia pode dominar por um longo período inibindo o desenvolvimento 

e a introdução de tecnologias alternativas, mesmo que estas sejam superiores em 

diversos aspectos. Isso ocorre porque o desenvolvimento tecnológico é um processo 

demorado de investigação, que envolve muitas vezes grandes investimentos e grandes 

incertezas. Nesta situação, não há motivação para troca de tecnologia visto que já foi 

investido capital e tempo no desenvolvimento da tecnologia dominante. Os fabricantes 

se beneficiam das economias de escala e dos investimentos realizados em pesquisa e 

desenvolvimento e os usuários do aprendizado já obtido. Este fenômeno é denominado 

trancamento tecnológico (SMITH, 2010). 

Em contraste com argumentos puramente econômicos, nos quais mercados perfeitos e 

agentes otimizadores plenamente informados selecionam a tecnologia ideal, podem 

ocorrer situações em que opções inferiores são selecionadas em detrimento de opções 

superiores. Trancamentos tecnológicos em torno de opções inferiores podem ocorrer 

através de um processo dependente do caminho, no qual o momento, a estratégia e as 

circunstâncias históricas, tanto quanto a otimização, determinam a tecnologia 

vencedora que irá exibir retornos crescentes de desenvolvimento e comercialização, 

acelerando melhorias em relação a variantes concorrentes (ARTHUR, 1989) e 

(UNRUH, 2000).  

Uma vez que ocorra um trancamento tecnológico, haverá dificuldade em ocorrer um 

“destrancamento”, mesmo que surjam alternativas superiores ao padrão já 

estabelecido. Contudo, o trancamento tecnológico não é uma condição permanente, 
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mas sim um estado persistente devido à existência de barreiras mercadológicas e 

políticas que dificultam a adoção de tecnologias alternativas (UNRUH, 2000). 

Neste sentido, o trancamento tecnológico do MCI se torna uma evidente barreira à 

penetração de VEBs. Os veículos convencionais são parte de um sistema fortemente 

interconectado gerido por uma série de instituições públicas e privadas. São formados 

por diversos sistemas que podem ser quebrados em subsistemas menores e as 

interações entre os agentes que fazem parte dos diversos níveis são de tal grandeza 

que é difícil desfazê-las, ainda que surjam no mercado alternativas tecnologicamente 

superiores (BARAN, 2012). 

No entanto, mudanças na indústria automobilística estão ocorrendo em favor dos 

veículos elétricos, representando um potencial para destrancamento tecnológico do 

MCI.  
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4. ANÁLISE DE VEÍCULOS ELÉTRICOS A BATERIA 

4.1 Veículos Elétricos a Bateria (VEBs)  

Os Veículos Elétricos a Bateria (VEBs) são aqueles movidos exclusivamente por 

motorização elétrica e alimentados exclusivamente por baterias que armazenam 

energia na forma de eletricidade, sendo assim considerados veículos puramente 

elétricos. O recarregamento das baterias é realizado por meio de cabo conectado à 

rede de distribuição de energia elétrica, o que lhes confere a característica plug-in, dado 

que a eletricidade é fornecida por uma fonte externa – através de um plugue conectado 

a uma tomada. São também recarregados, em parte, recuperando energia mecânica 

das frenagens, por meio do sistema de frenagem regenerativa (ERJAVEC, 2013). 

Conforme demonstrado na figura 6, a estrutura dos VEBs é formada por três sistemas 

principais: o sistema de propulsão, o sistema de energia e o sistema auxiliar. O sistema 

de propulsão do motor elétrico é composto pelo sistema de controle do veículo, pelo 

conversor eletrônico de potência, pelo motor elétrico em si e pela transmissão quando 

aplicável. O sistema de energia é formado pelas baterias, pelo sistema de 

gerenciamento das baterias e pela unidade de carga. Por fim, o sistema auxiliar é 

composto pelo sistema de aquecimento/refrigeração, pelas bombas eletrônicas e por 

outros equipamentos eletrônicos auxiliares (POLLET et al, 2012) e (EHSANI et al, 

2018). 
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Figura 6 - Ilustração conceitual de veículo elétrico a bateria e carregador. 

Fonte: (EHSANI et al, 2018). Modificado pelo autor. 

Os VEBs ainda possuem reduzida complexidade do mecanismo de funcionamento, o 

qual dispensa uma série de equipamentos associados aos MCIs, tais como a caixa de 

câmbio, o motor de arranque, o sistema de exaustão, o sistema de arrefecimento, 

dentre outros (BORBA, 2012). 

O princípio de operação do VEB é razoavelmente simples. Os pedais de aceleração e 

freio fornecem sinais para o sistema de controle, que por sua vez fornece sinais de 

controle ao conversor eletrônico de potência, que funciona de modo a regular o fluxo de 

energia entre o motor elétrico e a bateria. O motor elétrico também pode operar como 

um gerador, convertendo a energia mecânica da frenagem em energia elétrica para 

alimentar a bateria. A unidade de gestão de energia, em conjunto com o sistema de 
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controle, opera para assegurar a recuperação da energia na frenagem regenerativa. 

(POLLET et al, 2012). 

Os VEBs possuem diversas vantagens quando comparados aos veículos movidos a 

MCI. A motorização elétrica proporciona maior eficiência energética, operação 

reversível motor/gerador possibilitando a recuperação de energia das frenagens, 

funcionamento mais silencioso e a não emissão direta de poluentes (EHSANI et al, 

2018). O alto torque de baixa rotação com respostas rápidas e controle preciso é outra 

vantagem. Nos motores elétricos, a velocidade é por essência continuamente variável, 

não necessitando caixa de câmbio (Figura 7). O tamanho reduzido permite ainda a 

alocação diretamente nas rodas (ZHANG et al,  2017).  

 

 

Figura 7 - Característica torque x velocidade de motores elétricos e MCI. 

Fonte: (ZHANG et al,  2017) 
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4.2 Baterias para VEBs 

Nos VEBs, a bateria é um dos principais componentes, sendo o dispositivo responsável 

pelo armazenamento de energia. Desempenha papel significativo nas características 

gerais do veículo, principalmente nos atributos de alcance, desempenho e custo. A 

tecnologia predominante é a eletroquímica, com diferentes características obtidas de 

diferentes composições, sendo as mais comuns: chumbo-ácidas, níquel-cádmio, hidreto 

de níquel-metal, íon de lítio, etc (ZHANG et al, 2017) 

Em comparação com outras fontes de energia (por exemplo, hidrogênio ou gasolina), 

as baterias possuem densidade de energia significativamente menor. No entanto, esta 

desvantagem é compensada em certa medida pela maior eficiência do sistema elétrico 

em comparação com os motores de combustão interna (WOODHEAD, 2015). 

Atualmente, as baterias de íons de lítio são as mais utilizadas em VEBs, principalmente 

devido às características de tensão disponível, boa densidade de energia e potência, 

longa vida útil e baixa auto descarga. Por um longo tempo, as baterias de chumbo-

ácidas foram amplamente utilizadas devido ao desempenho estável e baixo custo de 

produção. Entretanto, suas desvantagens de baixa densidade de energia, longo tempo 

de carregamento, vida curta e contaminação de chumbo limitam sua utilização. As 

baterias de níquel-cádmio têm a vantagem da grande taxa de descarga, no entanto, o 

problema do efeito memória e a contaminação por metais pesados  ainda não foram 

superados. As baterias de hidreto de níquel-metal têm sido amplamente aplicadas em 

carros híbridos devido à grande taxa de descarga, além de serem ecologicamente 

corretas. No entanto, sua voltagem por célula é baixa e são inadequadas para conexão 

em paralelo, restringindo a aplicabilidade. Já as baterias de polímeros de lítio, possuem 

grande densidade de energia, mas baixa densidade de potência e menor vida útil. 

Conforme evidenciado na figura 8, embora as baterias de íons de lítio tenham em 

diversas características desempenho superior a outras tecnologias, ainda há desafios a 

serem superados, principalmente em custo, segurança e reciclagem (JIANG e ZHANG, 

2015).  
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Figura 8 - Comparação dos atributos de diferentes tecnologias de baterias. 

Fonte: Elaboração própria a partir de (ZHANG et al, 2017). 

 

Em geral, as características desejadas para baterias aplicadas em veículos elétricos 

são:  

I. Alta densidade de energia e potência  

A densidade de energia é definida como a medida de energia armazenada por unidade 

de volume. Reflete não apenas na autonomia do veículo, mas também na possibilidade 

de reduzir dimensões e peso da estrutura (LINK, O’CONNOR e SCOTT, 2015). Devido 

à maior densidade de energia nas baterias de íons de lítio, melhorias substanciais no 

alcance máximo de veículos elétricos foram possíveis, possibilitando o recente aumento 

do interesse comercial em veículos elétricos (PISTOIA e LIAW, 2018).  

Já a densidade de potência é definida como a medida da potência total disponível por 

unidades de volume. Reflete nas acelerações permitidas ao veículo e também no tempo 

de carregamento da bateria (LINK, O’CONNOR e SCOTT, 2015). 
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Na figura 9, as tecnologias de armazenamento de energia elétrica são confrontadas nos 

quesitos de densidade de energia e potência. 

 

Figura 9 - Densidade de energia e potência de diferentes tipos de baterias. 

Fonte: (IEA, 2009). 

Quando comparadas com combustíveis líquidos utilizados em MCIs, as tecnologias 

atuais de armazenamento de energia elétrica possuem baixa densidade de energia, 

conforme demonstrado na tabela 6. Mesmo que a maior eficiência dos motores elétricos 

compense parcialmente a menor densidade de energia das baterias, esta característica 

ainda torna complexo viabilizar autonomias similares a de veículos convencionais em 

VEBs. 

Tabela 6 - Densidade de energia de materiais. Em Wh/kg. 

 Densidade de energia 

Gasolina tipo A 13200 
 

Baterias chumbo Ácidas 15 – 30 
 

Baterias de íons de lítio 
 

40 – 180 

Fonte: (IEA, 2009) e (FERGUSON e KIRKPATRICK, 2016) 
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II. Boas características de temperatura 

É desejável que baterias possam operar sobre uma ampla faixa de temperaturas 

mantendo as características de desempenho, vida útil e segurança (LENG, F; TAN, C; 

PECHT, 2015).   

No caso das baterias de íons de lítio, a faixa ideal de temperatura operacional é entre 

15°C e 35 °C. A operação fora desta faixa leva a uma maior degradação da bateria e, 

no caso de operação além dos limites de -20°C a 60°C, há redução na densidade de 

energia e potência disponível, e a possibilidade de ocorrência de danos irreversíveis. As 

altas temperaturas podem ainda comprometer a segurança, podendo levar a incêndios 

e explosões (SHUAI et al, 2018).  

III. Boa retenção de carga 

A auto descarga é um fenômeno de atenuação natural da energia química armazenada 

em uma bateria, mesmo quando em circuito aberto. A taxa de auto descarga é 

expressa como a redução percentual da capacidade em um determinado tempo. 

Nas baterias de íons de lítio, altas temperaturas aumentam as atividades químicas e 

consequentemente a taxa de auto descarga. Em temperaturas excessivamente altas, 

ocorre desequilíbrio químico e reações irreversíveis que danificam a bateria. Já em 

baixas temperaturas e ambiente de baixa umidade, a taxa de auto descarga é pequena. 

No entanto, temperaturas muito baixas reduzem muito o desempenho geral (JIANG e 

ZHANG, 2015). Na figura 10 é possível visualizar a taxa de auto descarga variando com 

a temperatura em baterias de íons de lítio. 
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Figura 10 - Taxa de auto descarga para baterias de íons de lítio em função do tempo e 

temperatura. 

Fonte: (WOODHEAD, 2015). 

IV. Alta tensão por célula 

A tensão de uma bateria, entre outros fatores, é dependente da reação eletroquímica 

que ocorre na mesma, variando de acordo com os eletrodos e eletrólitos utilizados em 

sua construção (BHATT et al, 2016).  

É desejável que a tecnologia permita boas tensões, capazes de drenar maiores 

correntes em circuitos de maior impedância.   

As baterias de íons de lítio possuem a vantagem de disponibilizar, comparativamente 

com outras tecnologias, uma tensão por célula mais alta, possibilitando menor 

quantidade de células para alcançar as tensões exigidas por motores elétricos 

utilizados em VEBs (LINDEN e REDDY, 2001) 

V. Longa vida útil 

É desejável que baterias tenham longa vida útil, mantendo a capacidade de carga 

mesmo após diversos processos cíclicos de carga e descarga.  

Nas baterias de íons de lítio, os processos de carregamento e descarregamento não 

são completamente reversíveis.  Em menor escala, as características de desempenho 

são afetadas devido a reações químicas secundárias que reduzem a densidade de 
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energia e potência das baterias. Os efeitos desta degradação química secundária são 

tão menores: 

• quanto menor é o tempo que a bateria permanece plenamente carregada 

durante seu tempo de vida;  

• quanto menor é o tempo que a bateria é exposta a altas temperaturas; 

Em maior escala, há uma degradação cíclica devido ao estresse dos processos de 

carga e descarga, que são proporcionais à profundidade da descarga e ao intervalo de 

tempo entre ciclos. Assim, a descarga profunda deve ser evitada e os ciclos de carga e 

descarga devem ser reduzidos ao mínimo possível para manter a degradação cíclica no 

menor patamar possível. Além disso, os processos de carregamento a baixas 

temperaturas levam a um aumento dos efeitos de degradação. Resumindo, os efeitos 

da degradação cíclica podem ser reduzidos evitando: 

• Muitos ciclos de carga e descarga, 

• Descarga profunda e 

• Carregamento a baixas temperaturas. 

Em geral, diversas baterias de menor capacidade são interconectadas para fornecer um 

armazenamento de energia suficiente. Um sistema eletrônico para gerenciamento das 

baterias é necessário para garantir a operação livre de distorções, executando 

automaticamente funções para evitar as condições de degradação, como o 

carregamento excessivo, descargas profundas e o carregamento a baixas 

temperaturas. No entanto, o sistema eletrônico não pode atuar sobre alguns parâmetros 

como: tempo que a bateria permanece plenamente carregada, tempo que a bateria é 

exposta a altas temperaturas ou ainda na quantidade de ciclos de carga e descarga 

(PISTOIA e LIAW, 2018). 
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VI. Baixo custo  

O custo das baterias possui grande impacto no preço final de VEBs.  Nos últimos anos, 

o custo por kWh das baterias de íons de lítio vem diminuindo significativamente, mas a 

redução precisa ser maior para que o preço dos veículos elétricos sejam competitivos 

com os movidos a motores de combustão interna. Em 2010, as baterias custavam cerca 

de US $ 1.160 por quilowatt-hora (kWh) e em 2018 o preço médio já havia caído para 

US$ 176, conforme a figura 11 a seguir. 

 

Figura 11 - Redução do custo de baterias de íons de lítio. Preço em dólares americanos por kWh. 

Disponível em < https://about.bnef.com/blog/behind-scenes-take-lithium-ion-battery-prices/>. Acesso em 

01/04/2019. Modificado pelo autor. 

 

Já com relação à disponibilidade de matérias primas, as reservas mundiais de lítio são 

muito grandes e crescentes devido a constantes descobertas de novas reservas. 

Atualmente estão concentradas principalmente na América do Sul (Argentina e Chile), 

que possuem mais de 70% das reservas conhecidas em 2018 (BP, 2019).  O cenário 

do lítio é bastante atrativo como matéria prima para baterias, representando um 

fornecimento seguro por mais de 100 anos (WOODHEAD, 2015). Entretanto, no que 
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tange as reservas brasileiras, o mineral possui pouco destaque, contabilizando cerca de 

0,6% das reservas mundiais (BP, 2019).  

VII. Excelente nível de segurança 

A condição de segurança para baterias é a não geração de tensões excessivas, gases 

tóxicos, calor excessivo ou incêndios. Mesmo quando danificadas, devem manter 

condições de segurança para as pessoas e para o meio ambiente (THALER e 

WATZENIG, 2014)  

Nas baterias de íons de lítio, uma das principais desvantagens é o maior risco quando 

comparada a outras tecnologias, principalmente devido à maior densidade de energia e 

ao uso de soluções eletrolíticas inflamáveis.  Atualmente há um grande foco no 

desenvolvimento de baterias de íons de lítio mais seguras, entre elas, o 

desenvolvimento de eletrolíticos sólidos e não inflamáveis.   

Condições de sobrecarga, descarga excessiva e curto-circuito interno podem elevar 

muito a temperatura. Caso temperaturas críticas sejam atingidas, reações exotérmicas 

em cadeia podem ser desencadeadas. Essa degradação catastrófica e autossustentada 

é chamada de runaway térmico, alcançando temperaturas de até 900°C e liberação de 

quantidade significativa de gases tóxicos (THALER e WATZENIG, 2014). 

As baterias níquel metálicas também estão em grande desenvolvimento. São mais 

seguras, pois utilizam soluções eletrolíticas a base de água, mas possuem 

desempenho geral muito inferior ao das baterias a íons de lítio (WOODHEAD, 2015) 

VIII. Reciclagem 

A capacidade de reciclagem da bateria é uma importante característica que reduz os 

impactos no meio ambiente e pode evitar o esgotamento de matérias primas. Na 

composição das baterias de íon de lítio, estão presentes metais pesados e eletrólitos 

tóxicos que podem representar perigo aos ecossistemas e à saúde humana. O descarte 

em aterros sanitários pode levar a contaminação do lençol freático. Se incineradas 

como resíduos sólidos, gases tóxicos são liberados na atmosfera (ZHENG X. et al, 

2018).  
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Embora a composição seja diferente dependendo do fabricante, as baterias possuem 

potencial para serem recicladas, normalmente contendo 5% –20% de cobalto, 5% –

10% de níquel, 5% –7% de lítio, 5% –10% de outros metais (cobre, alumínio, ferro, 

etc.), 10 –15% de compostos orgânicos e cerca de 5 –10% de plástico (ORDONEZ et 

al, 2016).  

Embora, em todo o mundo, estejam sendo realizadas muitas pesquisas a respeito de 

reciclagem de baterias de íons de lítio, a tecnologia mais comumente utilizada na 

reciclagem industrial é o processo pirometalúrgico. Usando esse processo, o níquel, o 

cobalto e o cobre podem ser recuperados, enquanto o lítio e o alumínio são perdidos na 

escória. No entanto, o alto consumo de energia, alto investimento e poluição 

remanescente dificulta sua ampla aplicação. Há ainda os processos hidrometalúrgicos, 

que apresentam baixo consumo de energia e a capacidade de reciclar o lítio e o 

alumínio. No entanto, a desvantagem é o longo tempo demandado no processo 

(ZHENG X. et al, 2018).  

Ainda que o grande crescimento na produção de baterias indique um grande potencial 

para reciclagem, o interesse econômico nesta atividade deve permanecer fraco a 

menos que o preço do lítio aumente de maneira significativa. A utilização de material 

reciclado na fabricação de novas baterias ainda não é relevante e a introdução de 

legislações específicas e incentivos governamentais são possíveis recursos a serem 

utilizados para pressionar o aumento da participação de material reciclado (PISTOIA e 

LIAW, 2018)  

4.2.1 Convergência tecnológica de baterias e perspectivas de evolução 

Convergência tecnológica é a integração sinérgica de tecnologias disponíveis em áreas 

diversas que possibilita a criação de novos conhecimentos e a produção de bens e 

serviços que não seriam possíveis a cada área isoladamente, permitindo uma expansão 

mais rápida, precisa e ampla de novas tecnologias. Com a crescente complexidade das 

tecnologias e a rapidez das mudanças, a integração de conhecimentos, instrumentos e 

áreas possibilita a exploração de novos horizontes, antes impensáveis (CGEE, 2008). 
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Neste contexto, as indústrias de automóveis, motocicletas, patinetes, bicicletas, laptops, 

telefones celulares e aparelhos eletrônicos portáteis em geral têm na bateria um 

componente em comum. A disseminação de aparelhos eletrônicos estimulou o 

desenvolvimento tecnológico de baterias mais eficientes, permitindo ganhos de escala e 

reduzindo o custo de produção. Apesar das baterias utilizadas em VEBs não serem 

exatamente as mesmas de aparelhos eletrônicos, ambas exercem funções análogas e 

baseiam-se nos mesmos princípios físicos, fatos que estimulam a produção de modelos 

genéricos e a padronização de componentes (BARAN, 2012). Um bom exemplo de 

sinergia é encontrado nos primeiros veículos elétricos da fabricante Tesla que utilizaram 

células de íons de lítio do modelo 18650, frequentemente encontradas em laptops 

(KIERZKOWSKI, 2009). Como resultado geral, melhorias e inovações favorecem todas 

as indústrias que convergem para as baterias, incluindo de VEBs (BARAN, 2012). 

Este cenário de convergência tecnológica reflete em intensa atividade de pesquisa com 

intuito de possibilitar melhorias nas tecnologias de armazenamento de energia elétrica. 

As tecnologias relacionadas a baterias de estado sólido estão em bastante evidência e 

devem estar presentes em novas gerações de baterias utilizadas em veículos elétricos 

(KURZWEIL e GARCHE, 2017). Estas utilizam eletrólitos em estado sólido ao invés dos 

eletrólitos líquidos encontrados em baterias convencionais.  São mais seguras devido 

ao menor risco de incêndio e representam grande potencial para o desenvolvimento de 

baterias com alta densidade de energia e potência, alta estabilidade química e térmica, 

além de vida útil prolongada (WOODHEAD, 2015). No final de 2019, pesquisadores da 

Universidade de Deakin na Austrália informaram ter concebido baterias de estado 

sólido por meio de novas técnicas de interação entre polímeros e sais de lítio, 

possibilitando até dobrar a densidade de energia de baterias atuais. Informaram ainda 

que o processo utiliza polímeros já existentes, podendo levar a produtos comerciais 

com facilidade (DEAKIN, 2019). 

 Entretanto, as baterias mais promissoras para uma disrupção no segmento de 

armazenamento de energia elétrica são as tecnologias lítio-enxofre e lítio-ar. Ambas 

são alvo de intensa pesquisa no ambiente acadêmico e em laboratórios industriais 

(CHRISTENSEN et al, 2012) e (GERSSEN-GONDELACH e FAAIJ, 2012) 
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As baterias Li-S (Lítio-Enxofre), quando comparadas com baterias de íons de lítio, 

possuem peso reduzido, maior capacidade teórica de energia e custo favorável devido 

a utilização do enxofre como matéria prima. (WOODHEAD, 2015).  

Em 2018, a Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais (Codemge) fechou um 

acordo com a companhia inglesa Oxis Energy para constituir, na região metropolitana 

de Belo Horizonte, a primeira fábrica em escala industrial de células de bateria de lítio-

enxofre (Li-S) do mundo. A tecnologia, segundo a Oxis, tem desempenho e segurança 

superiores aos das baterias de lítio-íon, a principal solução que abastece o mercado de 

veículos elétricos (ZAPAROLLI, 2019).  

Já a tecnologia lítio-ar, em princípio, possui altíssima densidade de energia, 

aproximando-se da gasolina, o que desperta grande interesse neste sistema de 

armazenamento. No entanto, apesar dos esforços de pesquisa dedicados, a tecnologia 

funciona apenas em escala laboratorial, sendo limitada por uma baixa vida útil (apenas 

alguns ciclos de carga-descarga) e baixa densidade de potência (JUNG et al, 2012) e 

(JULIÃO, 2019).  

4.2.2 Supercapacitores  

Supercapacitores, ou ultracapacitores, são equipamentos capazes de armazenar 

energia elétrica na forma de campo elétrico sobre uma superfície de placas paralelas, 

não havendo reações químicas no processo de carregamento e descarregamento (MI e 

MASRUR, 2018). 

Quando comparados às baterias, possuem alta densidade de potência e baixa 

densidade de energia, o que significa alta taxa de transferência de energia nos 

processos de carga e descarga e uma baixa capacidade total de armazenamento. A 

vida útil dos supercapacitores é também muito superior ao de baterias, suportando 

centenas de milhares de ciclos de descarga profunda (BARAN, 2012). Possuem ainda 

ótimo desempenho sobre baixas temperaturas e baixo impacto ao meio ambiente (MI e 

MASRUR, 2018). 
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Nos veículos elétricos, os supercapacitores são utilizados como um modo de aumentar 

o desempenho e prolongar a vida útil de baterias. Por serem dispositivos de alta 

potência, com tempo de carga/descarga profunda de apenas alguns segundos e que 

não se degradam significativamente com o tempo, estes acabam por contribuir com o 

prolongamento da vida útil da bateria ao protegê-la de sobrecargas de potência que 

ocorrem nos momentos de aceleração do veículo e recuperação de energia das 

frenagens (WOODHEAD, 2015).  

O desenvolvimento de supercapacitores para aplicação em VEBs ocorre desde os anos 

1990, com maior parte das pesquisas focadas em capacitores de camada dupla 

utilizando carbono microporoso. Atualmente a pesquisa e desenvolvimento tem se 

concentrado em pseudocapacitores e capacitores híbridos, que, em linhas gerais 

mesclam características de capacitores e de baterias, no intuito de aumentar a 

densidade de energia do dispositivo (BURKE, 2017) e (BAGOTSKY et al, 2015). 

Embora a possibilidade de utilizar supercapacitores como fonte primária de energia em 

VEBs ainda esteja longe de se tornar realidade, melhorias devem ocorrer no sentido de 

ampliar os benefícios da utilização conjunta com baterias na função de dispositivo 

intermediário de transferência de energia (HUSAIN, 2005). 

4.3 Autonomia de VEBs 

O receio de que o veículo não tenha autonomia suficiente para chegar ao destino e 

deixe os ocupantes em condição insegura é descrito como um dos maiores limitadores 

quanto a não adoção de VEBs em larga escala nos tempos atuais (MI e MASRUR, 

2018) e (COFFMAN et al, 2016).   

Embora o recente avanço na tecnologia das baterias de íons de lítio já permitir 

automóveis do tipo VEB com autonomia comparável à de automóveis movidos a 

motores de combustão interna, uma maior autonomia ainda impacta fortemente no 

custo final do veículo, levando a maioria dos fabricantes a produzirem veículos de 

menor alcance, mas a preços mais competitivos. 

Ainda que seja possível aumentar a autonomia apenas ampliando a quantidade de 

baterias, esta abordagem simplória possui como desvantagem o aumento do peso do 
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veículo e a redução do espaço interno, tornando necessário modificações no projeto do 

veículo (THOMAS, 2012).  

Para manter a segurança, o maior peso das baterias exige reforço nas estruturas do 

veículo, principalmente nos sistemas de freios e suspensão. Com os reforços 

estruturais e maior peso total do veículo, o desempenho é comprometido, necessitando 

a aplicação de motores elétricos mais potentes. Por fim, para manter a autonomia com 

o maior peso, maior estrutura e maior potência, torna-se necessária a adição de mais 

baterias, levando a uma relação não linear entre a capacidade da bateria e a autonomia 

do veículo (MALEN e REDDY, 2007).   

Esta condição acaba por inviabilizar maiores autonomias a certos tipos de VEBs, 

principalmente quando é necessário manter o veículo leve, pequeno e ágil.   

A tabela 7 a seguir demonstra a autonomia dos 5 principais VEBs disponíveis no 

mercado brasileiro em 2020. Estes possuem autonomia média de 367,8 km no padrão 

NEDC (New European Drive Cycle). 

Tabela 7 - Autonomia de VEBs disponíveis no mercado Brasileiro em 2020. 

Veículo elétrico Autonomia (NEDC) 

2020 JAC IEV40 300 km 

2020 Renault ZOE 400 km 

2020 Chevrolet Bolt 520 km 

2020 Nissan Leaf 389 km 

2020- BMW i3 335 km 

Fonte: elaboração própria a partir de dados dos fabricantes. 

 

É importante destacar que o padrão NEDC, utilizado por diversos fabricantes, é 

bastante criticado por não representar a autonomia do veículo em condições reais de 

direção (PISTOIA, 2010). Os testes de autonomia são realizados com muitos períodos 

em velocidade constante e baixas acelerações, obtendo assim resultados bastante 

otimistas com relação à realidade (MOCK et al, 2012). Em novembro de 2018 a mídia 

especializada Motor1 reuniu os 5 modelos elétricos mais vendidos na Itália e conferiu a 
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autonomia real. Foi considerado um circuito de condução urbano (45%), extra-urbano 

(45%) e rodovia (10%). Os resultados indicaram a autonomia média real foi cerca de 

30% inferior a autonomia NEDC informada pelos fabricantes (MOTOR1, 2018). 

4.3.1 Efeitos do clima na autonomia 

No clima tropical, o sistema de ar condicionado impacta significativamente a autonomia 

do veículo elétrico. A configuração mais utilizada é um compressor acoplado a um 

motor elétrico secundário, que drena energia da bateria reduzindo a autonomia do 

veículo em até 30% (ERJAVEC, 2013). 

Já o clima frio oferece dois grandes desafios para os VEBs: o ar frio limita o 

desempenho das baterias atuais e o uso do aquecedor tem grande impacto no seu 

alcance.  

Nas baterias de íons de lítio, predominantemente utilizadas nos veículos elétricos 

atuais, as baixas temperaturas prejudicam muito a densidade de potência. Isto significa 

diminuição da energia que pode ser fornecida nas acelerações e maior tempo para 

recarregar as baterias. Para compensar, algumas montadoras utilizam um aquecedor 

elétrico para aquecer a bateria. Como o aquecedor é alimentado pela própria bateria, 

ele utiliza energia que em outras situações iria para a propulsão do veículo. Outra 

abordagem é a utilização do calor gerado pelo motor elétrico para aquecer a bateria, 

sendo mais eficiente já que utiliza o calor residual em vez de eletricidade. Entretanto, é 

um processo mais demorado, pois o motor elétrico não produz muito calor e como 

resultado, pode levar alguns minutos até que a bateria esteja quente o suficiente para 

fornecer aceleração total ao veículo (BULLIS, 2013). 

Uma bateria fria também limita a frenagem regenerativa, que utiliza o momentum do 

carro para recarregar a bateria e ajudar a aumentar seu alcance. A frenagem 

regenerativa impõe grandes quantidades de energia para a bateria, e isso pode 

danificar a mesma quando a temperaturas está muito baixa (VIDAL et al, 2019).  

Entretanto, o que mais reduz o alcance em épocas de frio é o uso do aquecedor. Os 

motores a gasolina são ineficientes, e produzem grandes quantidades de calor que é 
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usado para aquecer o interior do veículo. Mas os motores elétricos não produzem muito 

calor, pois são muito eficientes, necessitando utilizar aquecedores elétricos drenando 

energia da bateria (BULLIS, 2013). 

4.4 Recarga de VEBs 

Pesquisas realizadas por Graham-Rowe et al (2011) demonstram que o tempo 

demandado para carregamento de veículos é uma característica de grande importância 

que e acaba por limitar uma maior adoção de VEBs. Para muitos proprietários, a longa 

espera é vista como um tempo perdido que compromete a liberdade de movimentação 

(COFFMAN et al, 2016).   

Por outro lado, a facilidade de recarregar o veículo em casa, no trabalho, ou em 

qualquer local que disponha de eletricidade é um fator positivo para a adoção de VEBs, 

levando maior comodidade e conforto aos proprietários, que se livram da obrigação de 

realizar visitas periódicas a postos de combustíveis para o abastecimento do veículo 

(CEC, 1999). 

De modo geral, os VEBs podem ser recarregados de forma condutiva ou indutiva. Na 

recarga condutiva, a transferência de energia elétrica ocorre por meio de contato físico 

a condutor, e na recarga indutiva por meio de indução eletromagnética (BORBA, 2012) 

4.4.1 Recarga Condutiva 

De acordo com a norma IEC 61851-1 (2017), a recarga condutiva pode ser realizada 

em 4 diferentes modos: 

I. Modo 1 

O veículo é carregado em corrente alternada utilizando tomadas comuns de uso geral. 

Podem ocorrer tensões monofásicas de até 250 V e trifásicas de até 480 V. A corrente 

máxima é de 16 A e a potência máxima é de 3,7kW. Não há comunicação entre o 

veículo e o ponto de recarga. Proteções devem aplicadas na instalação elétrica que 

fornece energia ao veículo: dispositivo para proteção de sobrecorrente, aterramento 
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apropriado e dispositivo para detecção de correntes de fuga com interrupção do 

circuito.  

II. Modo 2 

O carregamento é também realizado em corrente alternada em tensões monofásicas de 

até 250 V e trifásicas de até 480 V. Já a corrente máxima é de 32 A e a potência 

máxima de 22 kW. Neste modo é incorporado um dispositivo de proteção e controle no 

cabo de carregamento do veículo, o qual monitora a conexão elétrica, verifica o 

aterramento e seleciona a taxa na qual é realizada o carregamento.  

III. Modo 3 

Neste modo o veículo é carregado por meio de um equipamento dedicado de maior 

potência, que realiza funções estendidas de controle e proteção. É estabelecido 

comunicação entre o veículo e o carregador. O carregamento pode ser realizado em 

corrente alternada trifásica de até 63 A / 480 V ou em corrente alternada monofásica de 

até 70 A / 250 V. A potência máxima é de 44 kW. 

IV. Modo 4 

Este modo compreende o carregamento de alta potência em corrente contínua e se 

aplicam requisitos de segurança mais elevados. É utilizado equipamento dedicado e 

cabo fixo para o carregamento, conectado somente no lado veículo. Há um 

transformador AC/DC no carregador e a bitola dos condutores têm dimensionamento 

superior, permitindo maior transferência de energia ao veículo. Pode ainda ser utilizado 

sistema de refrigeração no intuito de atingir potências maiores. 

Para fins de exemplificação, o veículo BOLT 2019 fabricado pela Chevrolet, ganha uma 

autonomia de 10km por hora de carga utilizando o carregador básico “modo 2” 

(fornecido junto com o veículo) através de uma tomada residencial/comum de 

220VAC/10A. Utilizando o carregador semirrápido “modo 3” (Não fornecido junto com o 

veículo) de 240VAC / 32A, que pode ser instalado em residências e prédios, a taxa de 

carregamento é em torno de 40km por hora de carga. Já utilizando carregadores super- 

rápidos ”modo 4”, encontrados em estações públicas de carregamento, há um aumento 
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na autonomia em torno de 145km com 30 minutos de carga, ou 80% de recarga total da 

bateria do veículo em uma hora de carga (Considerando autonomia total de 383 km do 

padrão EPA) (Chevrolet, 2020).  

Já o modelo ZOE da fabricante Renault, realizando um carregamento modo 2 através 

de uma tomada padrão, monofásica - 7,4kW, carrega de 0% a 100% em 

aproximadamente de 8 horas e 30 minutos. Utilizando um carregador modo 3, 

equipamento dedicado WallBox - trifásico - 22kW, o carregamento completo ocorre em 

cerca de 3 horas. (RENAULT, 2020) 

4.4.2 Recarga indutiva 

A recarga indutiva possibilita a transferência de energia elétrica ao veículo por indução 

eletromagnética utilizando o princípio aplicado em transformadores de potência, tendo o 

primário conectado na rede elétrica e o secundário conectado ao veículo. A recarga 

indutiva proporciona segurança ao usuário visto que há transferência de energia na 

forma não condutiva, praticamente eliminando o risco de choque elétrico ao usuário do 

veículo (PISTÓIA, 2010). 

A recarga indutiva pode ser realizada por meio da utilização de um conector no qual é 

encapsulado um indutor, conforme demonstrado na figura X. Este conector é então 

levado ao carro por meio de um cabo e encaixado ao veículo alinhando-se com o 

indutor secundário presente no automóvel (ERJAVEC, 2013).  

 

Figura 12 - Indutor encapsulado em conector para recarga indutiva. 

Fonte: (ERJAVEC, 2013). 
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A recarga sem cabos é também possível. Pode ser realizada posicionando o indutor do 

veículo de modo que possa interagir com o indutor da rede sem a utilização de cabos, 

tornando automática a conexão do veículo a interface de carregamento e trazendo mais 

segurança devido à remoção dos riscos elétricos de manuseio de conectores e 

eliminação dos riscos mecânicos ao movimentar cabos (PISTOIA, 2010). Este modo é 

também mais conveniente e prático, visto que não necessita envolvimento do motorista 

no processo de carregamento do veículo. A recarga pode ser realizada por meio de 

equipamento estático, com veículo parado ou ainda por processos dinâmicos, no qual o 

veículo é recarregado durante a condução. Os processos dinâmicos podem contribuir 

para aumentar a autonomia de VEBs permitindo superar deficiências encontradas nas 

baterias atuais (BEETON e MEYER, 2015).  

De modo geral, o carregamento sem cabos, além de contribuir para uma melhor 

percepção dos benefícios dos veículos elétricos, visto a maior comodidade 

disponibilizada aos usuários, é também uma solução mais adequada às tecnologias de 

direção autônoma, visto que o processo de recarga pode ser realizado sem qualquer 

interferência humana (BEETON e MEYER, 2015). 

 

Figura 13 - Recarga indutiva por meio de equipamento estático. 

Fonte: (MACHURA e LI, 2019). 

De acordo com MACHURA e LI, (2019), a viabilidade da recarrega indutiva do tipo 

dinâmica depende ainda de muitos fatores incertos. Emergem questões relacionadas 

ao alinhamento e distância entre indutores, transferência de potência em alta 
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velocidade, carregamento de múltiplos veículos na mesma estrutura, durabilidade dos 

equipamentos em situação real, alto custo da infraestrutura necessária, entre outros. 

Apesar de ser uma tecnologia promissora, a recarga indutiva dinâmica inda não atingiu 

maturidade tecnológica suficiente para ser comercializada em massa. No caso da 

recarga indutiva estática, temos uma tecnologia mais madura e já disponível no 

mercado por meio de fabricantes especializados.   

 

 

Figura 14 - Recarga indutiva dinâmica. 

Fonte: (MACHURA e LI, 2019). 

 

4.4.3 Recarga via troca de bateria 

Um modo de recarregamento de veículos elétricos é a substituição mecânica de 

baterias descarregadas por baterias totalmente carregadas.  É uma opção que contorna 

o tempo demandado na recarga, aumentando a disponibilidade do veículo e 

possibilitando a operação 24 horas (LARMINIE e LOWRY, 2012).  

Entretanto, há obstáculos a serem superados. O custo para implantar uma estação de 

troca de baterias é bastante alto, envolvendo a aquisição de sistemas robóticos e 

disponibilidade de um prévio estoque de baterias para realização das trocas. As 

instalações para o armazenamento de baterias precisam ser adequadas e ocupam 
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espaços muito maiores que pontos de recarga comum. Além disto, a falta de 

padronização de dimensões físicas e parâmetros elétricos entre os fabricantes implicam 

em dificuldades adicionais para disponibilizar uma variedade de modelos para troca 

(CHAN e CHAU, 2001). 

Em 2007, a empresa americana Better Place inaugurou serviço de troca de baterias, 

criando postos específicos para o procedimento que ocorria em poucos minutos. 

Porém, a flexibilidade limitada a um único modelo de VEB e o alto custo operacional 

levaram a empresa a decretar falência em 2013 (ZANETI, 2018). 

4.5 Infraestrutura para VEBs 

Embora o carregamento de veículos elétricos possa ser realizado em casa, a falta de 

infraestrutura pública e abrangente de carregamento é uma forte barreira para a ampla 

adoção dos VEBs (HUSSEINPOUR et al, 2015). 

Empresários hesitam em investir em pontos de recarga sem uma garantia da demanda 

deste serviço e, ao mesmo tempo, consumidores hesitam em adquirir veículos elétricos 

sem a garantia de que terão pontos para efetuar a recarga (HUSSEINPOUR et al, 

2015). Uma relação de interdependência entre a inserção dos VEBs no mercado e a 

infraestrutura de recarga é assim criada.  Ao mesmo tempo em que a infraestrutura não 

se faz necessária, pois ainda não há tantos veículos elétricos nas ruas, estes só 

poderão se inserir no mercado caso a infraestrutura já esteja desenvolvida (GNANN; 

PLOTZ; WIETSCHEL, 2015).  

Em junho de 2018 a Agência Nacional de Energia elétrica (ANEEL, 2018) publicou a 

resolução normativa 819, que estabelece os procedimentos e as condições para a 

realização de atividades de recarga de veículos elétricos. O documento define regras 

para os empreendimentos interessados em prestar esse tipo de serviço, sejam eles 

distribuidoras, postos de combustíveis ou shopping centers, por exemplo, que podem 

cobrar livremente pela recarga, não sendo confundida com o serviço de distribuição de 

energia elétrica. O documento visa reduzir incertezas regulatórias para os 

empreendedores interessados, para as distribuidoras e para os consumidores de 

energia elétrica. 
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Legislações e normas devem ser criadas para que as estações de recarga estejam 

disponíveis em novas edificações, assim como as existentes sejam adaptadas. Na 

França, por exemplo, é obrigatório, para novas edificações, disponibilizar vagas de 

estacionamento com infraestrutura para instalação de ponto de recarga (IEA, 2020a).  

Um desafio, no caso da recarga residencial, é a necessidade de as residências 

contarem com estacionamentos privativos e, uma vez que os possuam, estes 

estacionamentos precisam de tomadas disponíveis. Este problema se intensifica em 

prédios e condomínios previamente construídos sem a previsão de instalação de 

pontos de recarga (TRAUT et al, 2013). Além disto, principalmente em grandes cidades, 

grande parte dos imóveis nem mesmo possuem garagem, como no caso da cidade de 

São Paulo onde em 2018, onde 39% novos imóveis vendidos eram sem vaga para 

estacionamento de veículo (SECOVI, 2019). 

No Brasil, algumas ações tímidas vêm sendo tomadas por empresas privadas: 

• Diversas construtoras já disponibilizam pontos de recarga em novos imóveis, 

principalmente de alto padrão, entre elas a Tecnisa, SKR e Plaenge (TECNISA, 

2011), (SKR, 2018) e (PLAENGE, 2019). 

• A Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL) lidera o projeto Emotive, que 

possui o objetivo de disseminar a cultura de mobilidade elétrica no país e conta 

com 7 eletropostos na região metropolitana de Campinas (CPFL, 2018). 

• Uma parceria, entre a Companhia Paranaense de Energia (Copel) e a usina 

hidrelétrica de Itaipu Binacional, foi responsável pela inauguração de 12 

eletropostos gratuitos de recarga rápida no final de 2018. Estes interligam o porto 

de Paranaguá às cataratas do Iguaçu através da BR-277 numa distância de 730 

quilômetros. Em 12 meses de atividade da via, foram contabilizadas 330 

recargas, sendo 230 realizadas em Curitiba. O maior consumidor foi um 

ônibus municipal (AEN, 2019).  

• A empresa de energia portuguesa EDP, no final de 2019 firmou parceria com as 

marcas Audi, Volkswagen e Porsche para instalação de 30 novas estações de 

recarga ultrarrápida em todo o estado de São Paulo. As empresas ABB, Electric 
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Mobility Brasil e Siemens serão as fornecedoras das soluções de carregamento. 

O empreendimento irá se conectar a outros 34 pontos de carregamento que 

interligam São Paulo, Rio de Janeiro, Vitória, Curitiba e Florianópolis, formando 

um corredor de abastecimento de automóveis elétricos com mais de 2.500 

quilômetros de extensão (EDP, 2019). 

Além da infraestrutura de recarga, é importante salientar também a necessidade de 

aprimoramento na infraestrutura de manutenção do veículo, visto que, para a satisfação 

de consumidores, se faz necessário a disponibilização de oficinas de reparo, autopeças 

e outras especificidades vinculadas ao universo dos VEBs (DOMBROWSKI e ENGEL, 

2014).  

4.6 Custos associados a VEBs 

4.6.1 Custo de aquisição 

Um obstáculo significativo para uma maior disseminação de VEBs é o alto custo de 

aquisição quando comparados a modelos movidos a motores de combustão interna. 

(FONTAÍNHAS; CUNHA; FERREIRA, 2016). Uma parcela significativa do preço total de 

um veículo é atribuída as baterias e a redução deste custo se torna essencial para a 

maior penetração de mercado (FGV ENERGIA, 2017). 

Pesquisas indicam que o alto preço de veículos elétricos é a caraterística que mais 

reduz o interesse de potenciais compradores. O preço mais alto de VEBs é 

frequentemente objeto de comparação com o dos veículos movidos MCI, levando a 

insatisfação quando o preço maior não se reflete em um veículo superior (COFFMAN et 

al, 2016).    

A tabela abaixo demonstra o preço dos 5 principais VEBs disponíveis no mercado 

Brasileiro em 2020. 
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Tabela 8 - Preço de VEBs no Brasil em 2020. 

Veículo elétrico 
Capacidade 

Bateria 
Preço 2020 

 

2020 JAC IEV40 40 kWh R$ 179.900,00  

2020 Renault ZOE 41 kWh R$ 149.990,00 

2020 Chevrolet Bolt 60 kWh R$ 209.990,00 

2020 Nissan Leaf 40 kWh R$ 195.000,00 

2020 BMW i3 33 kWh R$ 237.950,00 

Fonte: elaboração própria a partir de dados dos fabricantes. 

Para efeito de comparação, o modelo ONIX da Chevrolet, movido a motor de 

combustão interna no mesmo período custava R$ 49.590,00 (preço de venda, em 

concessionária, do veículo novo - modelo JOY). 

No Brasil, o mercado de VEBS ainda é muito restrito, atendendo principalmente 

consumidores das classes A e B, visto que os preços praticados não competem com 

aqueles do mercado de veículos populares. Além disto, os VEBs não possuem diversas 

características premium encontradas em veículos movidos a motores de combustão 

interna, quando comparados modelos inseridos na mesma faixa de preço. O motivo 

principal ainda é o custo superior de fabricação associado aos custos de logística e 

importação. 

4.6.2 Custo de manutenção  

Devido a reações químicas irreversíveis que ocorrem nas baterias de íons de lítio, há 

perdas significativas na densidade de energia e potência com o passar do tempo, 

impactando principalmente a autonomia e a performance do veículo, além de maior 

tempo para recarregamento (CASALS; GARCÍA; CANAL, 2018). Para utilização em 

VEBs, as baterias são consideradas inadequadas quando atingem entre 80-70% de sua 

capacidade original e, nestas condições, muitos fabricantes sugerem a substituição, 

evitando risco de mal funcionamento de dispositivos e impactos na segurança dos 

passageiros (WHEN-CHEN et al, 2012)  

No Brasil, a fabricante Renault oferece garantia de 5 anos ou 100.000 km (o que 

ocorrer primeiro) para o modulo de baterias do veículo ZOE 2020, que deverá manter 
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no mínimo 70% da sua capacidade de carga neste período (RENAULT, 2020). Já a 

fabricante Nissan garante que o modulo de baterias do veículo LEAF 2020 irá manter 

no mínimo 75% de capacidade de carga pelo período de 8 anos ou 160.00 km (o que 

ocorrer primeiro) (NISSAN, 2020). 

No caso da necessidade de substituição do módulo de baterias fora do período de 

garantia, o preço acaba também por desestimular uma maior adoção de veículos 

elétricos. No caso do modelo I3 da fabricante BMW, a substituição do módulo completo 

fora do período de garantia de 8 anos é realizada ao custo de R$ 160.000,00 pela BMW 

no Brasil (REIS, 2018). Valor este, muito próximo ao do veículo novo, sugerindo um 

possível sucateamento no caso da necessidade de substituição fora do período de 

garantia.  

Entretanto, desconsiderando o custo com as baterias, o custo de manutenção de 

veículos elétricos tende a ser inferior ao de veículos convencionais. Estes possuem 

poucas partes móveis e uma quantidade muito inferior de componentes totais, além de 

poucos fluidos, visto a não existência de óleo de motor, fluido de transmissão e água de 

refrigeração, o que elimina também as diversas mangueiras de borracha encontradas 

em veículos convencionais (DELOITTE, 2018).  

4.6.3 Custo por km percorrido 

No panorama internacional geralmente é observada vantagem econômica no custo por 

km percorrido ao utilizar veículos movidos a energia elétrica.  

Nos Estados Unidos, de acordo com dados do Departamento de Eficiência Energética e 

Energias Renováveis dos EUA (EE&RE, 2019), em novembro de 2019 o custo médio 

com energia elétrica para percorrer uma respectiva distância utilizando um VEB era 

pouco menos da metade do custo ao utilizar um veículo semelhante movido à gasolina.  

Na china, em 2018 o custo por km variou de acordo com a região e o tipo de recarga 

utilizada. Em Shanghai, quando o carregamento é realizado em infraestrutura pública, o 

VEB é 41% mais econômico que um veículo convencional movido à gasolina. Caso seja 

utilizada recarga residencial, a vantagem cresce bastante, e o custo com eletricidade se 



 
69 

 

torna seis vezes menor que o custo com gasolina para percorrer uma mesma distância 

(QIAO e LEE, 2019).   

No Brasil, de acordo com estudo realizado por VEDANA (2019), onde se comparou o 

custo por km percorrido de VEBs e veículos convencionais, foi observado clara 

vantagem ao veículo que utiliza a eletricidade como fonte primária de energia. A 

avaliação considerou o preço médio das energias no ano de 2018 para todo o Brasil 

que foi de RS 4,40/litro para a gasolina, R$ 2,89/litro para o etanol e R$ 0,55 para o 

kWh. Para obtenção da eficiência média de veículos movidos a MCI, foi compilada a 

eficiência energética medida em quilômetros por litro, obtida de avaliação do Inmetro 

com 78% da frota nacional vendida em 2018, levando a uma eficiência média de 9,05 

km por litro para o etanol e de 13,12 km/l para a gasolina. Para o VEB, a eficiência em 

quilowatts-hora por quilômetro foi obtida com base na avaliação da EPA, considerando 

85% dos veículos desta categoria vendidos nos Estados Unidos em 2018, levando a 

uma eficiência média de 5,5 km por kWh. O resultado é que o brasileiro pagou, em 

média, 33 centavos para rodar um quilômetro com gasolina, 32 centavos para rodar a 

mesma distância com etanol e, se utilizasse energia elétrica, teria pago apenas 10 

centavos para rodar a mesma distância. 

4.7 Segurança de VEBs 

Com uma plataforma motriz totalmente diferente de veículos convencionais, os veículos 

elétricos introduzem novos riscos a serem mitigados.  

Diferentes níveis de tensões são encontrados no veículo, que deve proteger contra 

contato direto ou indireto nas partes energizadas, evitando assim descargas elétricas. 

Na bateria se encontra a parte mais crítica, pois, além do risco elétrico, há também risco 

químico com a liberação de agentes corrosivos, gases tóxicos e fogo, podendo levar a 

explosão. O processo de carregamento representa um momento crítico: as reações 

químicas são intensificadas e o veículo está conectado à rede elétrica. Há ainda o risco 

mecânico visto que as baterias são grandes e pesadas, modificando a estabilidade do 

veículo e intensificando eventuais impactos em caso de acidentes (O’MALLEY, 2015). 



 
70 

 

A não emissão de ruídos representa também um risco adicional. Os veículos elétricos 

são completamente silenciosos, dificultando sua identificação por pedestres. Há risco 

na aproximação do veículo em movimento e também na iniciação silenciosa de 

movimento quando parado (KJOSEVSKY et al, 2017). 

Desde 2013, a fabricante de carros elétricos Tesla, que utiliza baterias de íons de lítio,  

tem enfrentado vários incêndios em seus veículos. Um acidente na Áustria em 2017 

mobilizou 35 bombeiros para controlar as chamas em um Tesla Model S. As equipes de 

combate ao fogo foram forçadas a usar o kit de respiração especial enquanto 

enfrentavam o incêndio, devido aos gases tóxicos liberados pela bateria de íons de lítio 

em chamas. Em maio de 2018 um Tesla Model S atingiu um muro de concreto e 

imediatamente se incendiou. O acidente ocasionou a morte de 2 adolescentes. Até 

então, treze casos de veículos em chamas já haviam sido registrados, mas sem vítimas 

fatais (REUTERS, 2018). Já em 2019, outro Tesla Model S, perdeu o controle e acertou 

uma árvore. As baterias imediatamente se incendiaram preenchendo o interior do 

veículo com fumaça, que em combinação a uma falha no dispositivo de abertura das 

portas sufocou o condutor dentro do veículo (BLOOMBERG, 2019).   

4.8 Interações de VEBs com o Sistema Elétrico de Potência (SEP) 

O Sistema Elétrico de Potência (SEP) compreende os sistemas de geração, 

transmissão e distribuição de energia elétrica (NERI, 2015).  

Na geração é realizada a conversão de alguma forma de energia (hidráulica, térmica, 

eólica, solar etc.) em energia elétrica, que é posteriormente transportada até os centros 

de consumo através dos sistemas de transmissão. Por fim, os sistemas de distribuição 

levam energia elétrica aos consumidores finais (SIMON, 2013). 

As condições adversas as quais o SEP é exposto podem levar a situações de má 

operação ou falha, sendo necessário que o sistema se adapte às condições de 

variabilidade e perturbações, mantendo operação satisfatória dentro dos limites de 

tensão e frequência. Perturbações podem levar até mesmo a desligamentos, 

principalmente quando os sistemas estão altamente carregados e ocorrem múltiplas 

contingências em curto período de tempo (NERI, 2015). 
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No dimensionamento do SEP, deve ser considerado a antecipação da demanda e 

disponibilidade de sobrecapacidade, tanto na geração quanto na transmissão e 

distribuição, visto às características da curva de demanda elétrica que possui períodos 

de pico (PINTO et al, 2007). 

 

Figura 15 - Topologia típica de um sistema elétrico de potência. 

Fonte: (LEÃO, 2010) 

 

A adoção de VEBs irá gerar impactos no SEP, sendo fundamental que se garanta que a 

capacidade de geração, transmissão e distribuição sejam suficientes para atender toda 

a demanda de pico, de maneira a garantir a confiabilidade do sistema e a segurança do 

suprimento de energia (MESSIAS, 2013). Dados da Agência Internacional de Energia 

(IEA, 2020a) sugerem que a demanda total de eletricidade por veículos elétricos deve 

ser pequena em relação à carga total no curto prazo, mas seu impacto sobre a carga de 

pico, provocado pelas recargas, poderá ser representativo. De acordo com SIMON 

(2013), à medida que os veículos elétricos atinjam uma maior disseminação na frota 

nacional, será necessária que o SEP se adapte a esta nova carga, que possui 

características relacionadas ao tipo predominante das recargas realizadas e ao padrão 

temporal no qual ocorrem, podendo levar a sobrecarga no sistema, principalmente nos 

horários de pico.    
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No caso de recargas lentas que utilizam tomadas residenciais de uso geral, o impacto 

sobre o SEP tende a ser menor, visto a potência reduzida e ao padrão temporal noturno 

que evita sobrecarga em horários de pico do sistema, sendo ideal para proprietários 

que podem esperar várias horas pelo recarregamento do veículo (GARCÍA-

VILLALOBOS et al, 2014)  e (ARIOLI, 2016). 

Já as recargas rápidas requerem potência maior que a suportada pelas tomadas 

residenciais padrão, mas ainda podem ser viabilizadas em residências, bem como em 

áreas comerciais, necessitando algumas adaptações na rede de distribuição de 

eletricidade, como mudanças em cabos, disjuntores e aterramento (GARCÍA-

VILLALOBOS et al, 2014)  e (BORBA, 2012).  

No caso de recargas ultrarrápidas, é necessária a utilização de carregadores externos 

de maior porte com sistemas de arrefecimento das eletrônicos integrados. As recargas 

ultrarrápidas são adequadas a situações em que se torna necessário estender a 

autonomia de VEBs em curto período de tempo (GARCÍA-VILLALOBOS et al, 2014). 

Este tipo de equipamento está normalmente acima da capacidade de transformadores 

residenciais e de alguns transformadores de áreas comerciais. A instalação deste tipo 

de ponto recarga tipicamente requer reforços na rede de elétrica da região (BORBA, 

2012). Cabe ainda ressaltar que recargas ultrarrápidas implicam em perdas adicionais 

em função da energia dispendida para arrefecer os circuitos integrados do carregador e 

também as baterias do veículo (POLLET et al, 2012). 

No caso de ampla penetração de VEBs, impactos relevantes podem ser previstos no 

SEP. Alguns dos problemas incluem: perda de tensão, aumento nas perdas de 

potência, sobrecarga de transformadores e linhas de transmissão e distribuição, 

aumento de harmônicos, correntes de fuga e degradação na qualidade da energia 

(GARCÍA-VILLALOBOS et al, 2014).  

Visto os impactos de VEBs no SEP, situações em que há perspectivas de alta 

penetração requerem um planejamento da integração destes veículos ao sistema. 

Sistemas inteligentes podem ser aplicados para otimizar os padrões de recargas e 

momento em que irá ocorrer, de modo a não sobrecarregar o sistema elétrico e 
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possibilitar que  veículos funcionem como sistemas distribuídos de armazenagem e  até 

geração de eletricidade (BRAJTERMAN, 2016). 

4.8.1 Smart Grids e V2G 

De acordo com dados da Agência Internacional de Energia (IEA, 2011), os smart grids 

são redes elétricas inteligentes que utilizam avançadas tecnologias para monitorar e 

atuar na geração, transmissão, armazenamento e consumo de eletricidade, de forma a 

gerenciar a oferta e a demanda por energia da forma mais eficiente possível, 

minimizando custos e impactos ambientais e maximizando a confiabilidade e a 

estabilidade do sistema.  

No que tange aos VEBs, os smart grids possibilitam as recargas inteligentes, de modo a 

não sobrecarregar o sistema, principalmente nos horários de pico. Além disto, permitem 

que os veículos elétricos funcionem como sistemas distribuídos de armazenamento de 

eletricidade, mecanismo conhecido como vehicle-to-grid (V2G), onde a bateria do 

veículo armazena eletricidade em momentos de excesso de oferta, e supre esta 

eletricidade estocada para o sistema em momentos de pico de demanda 

(BRAJTERMAN, 2016). A disseminação da tecnologia V2G permitiria um melhor 

gerenciamento de recursos energéticos, e seria também uma forma de proprietários de 

VEBs gerarem receitas com a venda de energia armazenada nas baterias ou ainda de 

reduzirem o consumo de energia, o que consistiria em um fator mitigador dos custos 

associados à utilização deste tipo de veículo (BARAN, 2012).  

O sistema V2G é bastante adequado para a prestação de serviços de regulação, 

reserva girante e atendimento a demanda de pico. Estas propriedades tornam o V2G 

especialmente interessante para acomodar uma entrada representativa de fontes 

renováveis intermitentes e estocásticas, como é o caso da energia eólica e solar que 

dependem da disponibilidade de vento e da incidência solar. Neste sentido, a operação 

conjunta dos veículos elétricos e fontes renováveis de energia pode ser vantajosa para 

o sistema elétrico, pois as baterias dos veículos podem operar como um buffer, 

absorvendo excessos de energia elétrica em momentos alta produção e baixa demanda 
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ou fornecendo eletricidade em momentos de baixa produção e alta demanda (BORBA, 

2012) e (BRAJTERMAN, 2016). 

Entretanto, para a implementação do V2G, há a necessidade de modificações 

tecnológicas tanto na concepção dos veículos como na estrutura de fornecimento de 

energia elétrica. De acordo com UDDIN (2018), as baterias utilizadas em veículos 

elétricos possuem vida útil impactada pelos ciclos de carga e descarga presentes na 

tecnologia V2G, tornando a abordagem simplista desta tecnologia um modelo 

economicamente inviável. É esperado que, em futuro próximo ocorra redução nos 

custos e melhoras nas tecnologias de armazenamento de energia, possibilitando 

cenários mais atraentes para a utilização do V2G (CALVILLO et al, 2016).  

Cabe lembrar também que a geração de energia elétrica no Brasil ocorre 

preponderantemente por meio de hidrelétricas, possibilitando a estocagem e a 

regulação da produção, por meio do represamento da água. Essa caraterística minimiza 

consideravelmente os impactos positivos do V2G, ainda que não o anule (VONBUN, 

2015). 

4.8.2 Custo da energia elétrica 

Conforme estudo realizado por VEDANA (2019), comparando o custo por km percorrido 

de VEBs e veículos convencionais, foi observado clara vantagem ao veículo que utiliza 

a eletricidade como fonte primária de energia. Entretanto, os custos atuais com energia 

elétrica tendem a se modificar em caso de maior adoção de VEBs. 

Não se pode desprezar o fato de não existir uma infraestrutura de recarga adequada 

aos veículos elétricos; o estabelecimento desta certamente envolverá custos adicionais, 

que provavelmente serão refletidos nas tarifas de eletricidade (BORBA, 2012). 

Cabe ainda mencionar, que dada uma maior carga no sistema elétrico deve pressionar 

uma maior oferta geradora, e de acordo com a teoria microeconômica da oferta e 

demanda, deve haver em aumento de preço no mercado (KIRSCHEN, 2003).  
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4.9 Concorrência de VEBs com outras tecnologias automotivas baseadas em 

eletricidade  

4.9.1 Veículos híbridos 

Os Veículos Híbridos (VHs) são a combinação de veículo elétrico com veículo 

convencional. A fonte primária de energia é o combustível utilizado no motor de 

combustão interna. O motor elétrico aumenta a eficiência do sistema e reduz o 

consumo de combustível, recuperando energia cinética durante a frenagem 

regenerativa e otimizando a operação do MCI durante a condução, ajustando o torque e 

a velocidade do motor. Nos híbridos o MCI é ainda desligado quando o veículo fica 

parado por muito tempo (ERJAVEC, 2013).  

A maior eficiência energética dos híbridos é em maior parte devida a combinação entre 

o MCI e o motor elétrico. O motor de combustão interna é ineficiente em baixa rotação, 

e relativamente mais eficiente em alta rotação. No meio urbano, os automóveis 

convencionais raramente trabalham em alta rotação, levando a uma baixa eficiência 

média. Já o motor elétrico, produz torque máximo na partida, e sua curva de eficiência 

permanece quase constante até atingir alta rotação (BARAN, 2012). 

Há ainda uma variante dos veículos híbridos que são os Veículos Híbridos Plug-in 

(VHPs), que podem ser recarregados quando conectados à rede de distribuição de 

energia elétrica. Normalmente são equipados com baterias de maior capacidade, 

permitindo a direção em modo apenas elétrico (sem a utilização do MCI) por distâncias 

muito superiores às permitidas a um híbrido comum (ERJAVEC, 2013). 

Os híbridos representam alternativa capaz de somar os benefícios dos VEBs aos 

benefícios dos veículos movidos a MCI. Possuem maior eficiência energética e 

emissões reduzidas quando comparados aos veículos convencionais e maior alcance, 

menor tempo de abastecimento e baterias de tamanho reduzido, o que resulta em 

menor custo, menor peso e mais espaço disponível no veículo quando comparados a 

VEBs. No entanto, os híbridos também possuem certas desvantagens, incluindo custo 

de aquisição mais alto que o de veículos convencionais, maiores preocupações com 
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segurança devido à presença de baterias e confiabilidade reduzida devido ao complexo 

sistema motriz que possui grande quantidade de componentes (MASRUR, 2018). 

Os híbridos parecem ser capazes de satisfazer consumidores mais exigentes, 

superando barreiras tecnológicas que afetam negativamente a aceitação de VEBs 

(VONBUN, 2015). No Brasil, representam ainda um forte elo entre eletrificação veicular, 

interesses em biocombustíveis e interesses da indústria do petróleo.  

4.9.2 Veículos a célula de combustível  

Os Veículos Elétricos a Célula de Combustível (VECC), combinam hidrogênio e 

oxigênio para produzir a eletricidade que irá alimentar o motor. A conversão do gás de 

hidrogênio em eletricidade produz apenas água e calor (ERJAVEC, 2013). Como as 

células de combustível geram eletricidade em vez de armazená-la, não é necessário a 

utilização de baterias, removendo assim grande parte das limitações encontradas em 

VEBs. Possuem ainda alta eficiência energética e emissões nulas de GEE quando 

alimentados com hidrogênio puro (EHSANI et al, 2018). Entretanto, esta tecnologia 

ainda está fase de aperfeiçoamento, sendo necessário superar grandes desafios antes 

de se tornar uma opção viável aos consumidores, como a redução acentuada no custo, 

disponibilidade de fontes de hidrogênio e de postos de abastecimento (ERJAVEC, 

2013).  

4.10 Incentivos governamentais a VEBs 

Para aumentar a adoção de VEBs, incentivos governamentais são essenciais. Além de 

não possuírem economias de escala, enfrentam os elevados custos das baterias, 

desconfiança dos consumidores e carência de infraestrutura adequada (COUTINHO; 

DE CASTRO; FERREIRA, 2010). 

Cinco ações governamentais de incentivo à difusão de veículos elétricos são 

normalmente encontradas no panorama internacional: bônus aos compradores de 

veículos elétricos, descontos em tributos, adoção de restrições à utilização de veículos 

convencionais, auxílio à pesquisa e implantação de infraestrutura de recarga (DE 

CASTRO; FERREIRA, 2010). 
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Tendo em vista que o preço de um veículo elétrico ainda o inviabiliza comercialmente 

em comparação com as alternativas do motor a combustão, vários países têm 

subsidiado parte do custo de aquisição, fornecendo um bônus ao comprador ou 

aplicando descontos em tributos. 

No Brasil, esforços no sentido de reduzir os impostos incidentes estão gradualmente 

sendo realizados. Em 2015, o governo aprovou resolução (CAMEX, 2015) que zerou o 

imposto de importação para veículos puramente elétricos com autonomia maior que 80 

km. No caso dos híbridos a alíquota foi reduzida de 35% para uma faixa de 0% a 7%, 

dependendo do tamanho e da eficiência energética. O regime automotivo rota 2030, 

criado em julho de 2018 através da medida provisória 843/18 (BRASIL, 2018), criou 

incentivos a veículos híbridos e elétricos reduzindo o Imposto sobre Produto 

Industrializado (IPI). No caso dos veículos puramente elétricos a alíquota foi reduzida 

de 25% para uma faixa de 7% a 20%, em que pagarão menor percentual os veículos 

que tiverem menor peso e maior eficiência energética, havendo significativa redução de 

alíquotas.  

Outra motivação para a adoção de veículos elétricos, embora contestada quando a 

geração de energia elétrica não é realizada a partir de fontes limpas, é a redução das 

emissões de poluentes. Em função disso, vários países têm adotado medidas 

regulatórias nesse sentido, que, em geral, são cumpridas por meio de melhorias nos 

motores a combustão e em outros sistemas veiculares. O veículo elétrico acaba 

configurando uma forma de atender previamente a um possível endurecimento da 

legislação, pois não há emissão direta de poluentes. Desde 2016 o Brasil é signatário 

do acordo de Paris, comprometendo-se a reduzir emissões de gases de efeito estufa a 

partir de 2020. O compromisso ocorre no sentido de manter o aumento da temperatura 

média global em torno de 2°C acima dos níveis pré-industriais e de envidar esforços 

para limitar o aumento a 1,5°C (MMA, 2019). No entanto os esforços do Brasil para 

atingir as metas não incluem ações para fomentar o aumento da frota de veículos 

elétricos.  

O auxílio à pesquisa, tanto pública quanto privada, também tem sido fornecido por 

governos para estimular o desenvolvimento de veículos elétricos. No Brasil, o principal 
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provedor deste instrumento é o BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social) (DE CASTRO; FERREIRA, 2010), no entanto, a ciência nacional 

não acompanha o ritmo encontrado no exterior.  

Para fins de exemplificação, em 2020 não havia nenhuma empresa brasileira de 

expressão na fabricação e desenvolvimento de veículos elétricos, sendo os principais 

modelos comercialmente disponíveis importados do exterior.  

Por fim, os governos têm papel central no estímulo à implantação de infraestrutura de 

recarga para os veículos elétricos. No Brasil, estas iniciativas estão ainda em estágio 

embrionário. Em 2018 o BNDES aprovou apoio de R$ 6,7 milhões, não reembolsáveis, 

para projetos de pesquisa e pesenvolvimento de modelos de estações de recarga que 

possam ser distribuídas pelos centros urbanos e rodovias. O objetivo é criar condições 

para ampliar o uso de veículos elétricos no país. (BNDES, 2018) 

4.11 Forças empreendedoras e inovação por meio de VEBs 

Segundo Schumpeter (1934), o empreendedorismo é uma ferramenta essencial na 

sociedade por onde se utiliza a agregação de valor e a identificação de oportunidades 

de negócios para satisfazer uma demanda potencial e assim possibilitar maiores lucros. 

A “inovação”, atividade fundamental do empreendedorismo, é gerada quando o 

empresário inovador percebe que pode produzir um produto ou serviço por meio de 

novos arranjos produtivos e, portanto, obter lucros acima da média dos mercados. 

Agindo de forma a aproveitar a oportunidade de negócio, cria-se o novo, o que induz à 

alteração na natureza da demanda e preferências dos consumidores. Essa 

reestruturação na demanda modifica a estrutura econômica, destruindo o antigo e 

criando elementos novos. Nessa perspectiva, ao desenvolver, por exemplo, um novo e 

melhor aparelho, o empreendedor estimula o uso desse novo dispositivo em detrimento 

do antigo, substituindo-o paulatinamente.  

Christensen (1997) estabelece a diferença entre inovação incremental e inovação 

disruptiva. A inovação incremental causa impacto no mercado, mas não altera 

radicalmente as condições de uso. Geralmente é um processo que se baseia no 

aperfeiçoamento de tecnologias dominantes já existentes nos mercados principais. Por 



 
79 

 

outro lado, a inovação disruptiva é um processo no qual produtos ou serviços que 

inicialmente possuem menor qualidade e só podem ser aplicados em pequenos 

mercados marginais acabando por se consolidar, tornando-se a solução dominante, 

substituindo concorrentes tradicionais previamente estabelecidos.  As características 

das inovações disruptivas, pelo menos em seus estágios iniciais, podem incluir: baixa 

margem bruta, mercados-alvo pequenos e produtos e serviços mais simples, pouco 

atraentes quando utilizadas métricas de desempenho tradicionais. Como esses 

mercados inferiores oferecem lucros mais baixos, eles não são atraentes para 

empresas no topo do segmento, criando espaço para o surgimento de novos 

concorrentes disruptivos nesta parte inferior do mercado.  

Conforme uma inovação disruptiva evolui, há uma atração de clientes do mercado 

principal, pois se torna mais conveniente utilizar o novo produto. Essa transição, no 

entanto, não é simples e direta. Quando uma tecnologia disruptiva surge, as empresas 

líderes no setor normalmente não a ignoram completamente em sua trajetória rumo a 

melhores produtos com maiores lucros para seus melhores clientes. Em vez disso, elas 

tentam adotar a tecnologia disruptiva, mas fazem isso por meio de uma estratégia 

incremental — elas criam um híbrido. A solução híbrida combina a tecnologia antiga 

com a nova, em uma tentativa de criar uma alternativa que seja a “melhor dos dois 

mundos” de forma que as empresas líderes atuais possam vender produtos melhores 

no mercado principal. Esta solução híbrida pode se preservar no mercado por um longo 

tempo (CHRISTENSEN; HORN e STAKER, 2013). 

Ainda de acordo com Christensen (1997), os veículos elétricos possuem algumas 

características de inovação disruptiva: ainda não podem ser utilizados em mercados 

principais; oferecem uma série de atributos não disponíveis aos automóveis que 

controlam a atenção na rede de valor dos veículos movidos a MCI; a tecnologia está 

avançando a uma taxa mais rápida do que a trajetória de mercado necessita; 

Entretanto, somente serão uma inovação disruptiva caso estejam numa trajetória de 

melhoria capaz de torná-los competitivos no mercado principal. 
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Neste sentido, forças empreendedoras motivadas principalmente pela criação de 

inovações capazes de gerar novos negócios e maiores lucros atuam em favor dos 

veículos elétricos. A consolidação desta tecnologia ao ponto de disrupção representa 

um potencial de grande ganho financeiro podendo levar a substituição da atual 

tecnologia dominante associada a veículos convencionais por veículos elétricos. 

4.12 Questões ambientais associadas a VEBs 

Segundo a IEA (2019), o setor de transportes é um dos grandes responsáveis pelas 

emissões de gases de efeito estufa, contribuindo para as mudanças climáticas e 

respondendo por 24% das emissões globais no setor de energia em 2017.  

Dentre as alternativas para descarbonização do setor, os VEBs possuem papel de 

destaque visto a alta eficiência energética e capacidade para redução de emissões 

quando a geração de energia elétrica é realizada por meio de fontes limpas. Estes 

veículos não emitem GEEs diretamente, mas podem ocorrer emissões indiretas quando 

a geração de energia elétrica depende fontes sujas (BORBA, 2012). 

De acordo com dados da Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2019a), a matriz 

energética brasileira é uma das mais limpas do mundo, e em 2018 mais de 45% da 

energia consumida no país foi gerada a partir de fontes renováveis. Para efeito de 

comparação, no mesmo período a média mundial esteve em torno 18%. No caso da 

matriz elétrica brasileira a proporção de renováveis atingiu 83,3% e somente a geração 

hidráulica representou quase 65% de toda energia elétrica produzida no país. 

Neste sentido, o Brasil tem grande potencial de redução de gases do efeito estufa com 

a utilização de VEBs, visto a matriz elétrica com forte presença de energias limpas, 

principalmente de origem hidráulica.  

Outro benefício da utilização de VEBs é a não emissão de gases e fuligem pelo 

escapamento, além da ausência de ruídos do motor. Desta forma, o aumento da 

participação de VEBs em substituição a veículos movidos a MCI pode gerar redução da 

emissão de poluentes locais, contribuindo para a melhora da qualidade do ar e redução 

da poluição sonora em centros urbanos. Logo, a utilização de VEBs pode trazer 
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impactos positivos para a saúde pública e qualidade de vida, principalmente em 

grandes cidades. Entretanto, é importante avaliar as circunstâncias das cidades em 

questão, pois, quando a geração elétrica ocorre perto dos centros urbanos, por meio de 

fontes sujas concentradas em combustíveis fósseis, pode haver piora na qualidade do 

ar local (EPE, 2018). 
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5. ANÁLISE SWOT DE VEÍCULOS ELÉTRICOS A BATERIA 

NO BRASIL 

Neste capítulo será utilizada como ferramenta a denominada análise SWOT, cuja 

estrutura é composta de quatro dimensões, quais sejam: Strengths (Forças), 

Weaknesses (Fraquezas), Opportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças). 

A análise SWOT é um modelo clássico e muito utilizado em diversos estudos sobre 

vantagens competitivas. É utilizada para monitorar o ambiente interno e externo, 

promovendo um olhar ampliado em determinados cenários (KOTLER e KELLER, 2016). 

Com característica interdisciplinar, a análise SWOT pode ser adequada para aplicação 

em diferentes áreas, não apenas à administração, como inicialmente desenvolvida, mas 

a qualquer área onde seja conveniente análise estratégica (DUTRA, 2014). 

O ambiente interno é composto por variáveis controláveis, associadas a forças e 

fraquezas. As forças promovem vantagens competitivas sobre os concorrentes. São 

características ou qualidades, que influenciam positivamente o desempenho e devem 

ser amplamente exploradas. As fraquezas criam uma situação de desvantagem em 

relação aos concorrentes. São condições desfavoráveis que devem ser observadas, 

melhoradas ou eliminadas para não dificultar a competitividade (DAVID e DAVID, 2017) 

e (SPARENBERGER e ZAMBERLAN, 2008).  

Já ambiente externo é composto por variáveis incontroláveis, associadas a 

oportunidades e ameaças. Representam tendências ou eventos que podem vir a ter 

impactos no futuro. As oportunidades podem contribuir para o sucesso. São aspectos 

positivos que podem criar condições favoráveis. Já as ameaças podem prejudicar o 

desempenho. São aspectos mais negativos, que trazem insegurança (DAVID e DAVID, 

2017) e (MARTINS, 2007).  

É preciso levar em consideração que as variáveis levantadas caracterizam a conjuntura 

no momento da avaliação e importante destacar que a literatura é unânime em apontar 

o subjetivismo como o maior aspecto positivo e também negativo de qualquer análise 

SWOT. A construção da análise com suas quatro dimensões depende 
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fundamentalmente da capacidade do especialista em identificar informações e 

tendências fortes, com ampla aceitação, que aqui foram elaboradas a partir de extensa 

revisão bibliográfica e de resultados de análises de seções anteriormente apresentadas 

neste texto.  

Essa abordagem será aplicada aos VEBs, atentando-se aos pontos fracos a serem 

atacados, ou tidos sob controle; aos pontos fortes a serem incentivados e explorados; 

bem como à identificação e ao monitoramento das oportunidades e das ameaças, sob 

diferentes ângulos, de forma a identificar em que medida os VEBs podem ser 

considerado um atrativo frente às demais alternativas em mobilidade veicular no Brasil. 

5.1 Análise de Forças  

Quando comparado a tecnologias que utilizam motor de combustão interna, o custo por 

km percorrido de VEBs é bastante atrativo considerando as tarifas de energia elétrica 

no Brasil, apresentando um custo cerca de três vezes inferior. Devido à menor 

complexidade motriz, estes ainda não utilizam diversos equipamentos, óleos e fluidos 

encontrados em outras tecnologias automotivas, havendo menor quantidade de partes, 

peças para manutenção.  

O processo de recarga é bastante simples, não requisitando visitas periódicas a postos 

de abastecimento, podendo ser realizado em casa, no trabalho ou qualquer outro local 

que disponha de uma fonte de energia elétrica, havendo a ainda a cômoda opção de 

recarga sem a utilização de cabos ou fios.  

O funcionamento é silencioso e não há emissão direta de poluentes, contribuindo para 

a redução da poluição atmosférica em caráter local, eliminando a fuligem e material 

particulado que é resultado da combustão de derivados de petróleo, representando 

assim uma alternativa para melhora na qualidade de vida em centros urbanos. Podem 

ainda ser utilizados na redução de gases do efeito estufa, principalmente no cenário 

nacional, onde a matriz elétrica é preponderantemente de origem renovável e com alta 

participação da fonte hidráulica, reconhecidamente mais limpa e com menores 

emissões que a queima de combustíveis fósseis.  
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O resumo das forças é demonstrado na tabela 9. 

Tabela 9 - Análise SWOT - Forças. 

FORÇAS 

1 
- Baixo custo por km 

percorrido 

Considerando os preços de energia elétrica no Brasil, o 
custo por km percorrido é atrativo quando comparado 
a tecnologias que utilizam motor de combustão 
interna. 

2 - Manutenção reduzida  

A baixa complexidade do mecanismo de 
funcionamento dispensa uma série de equipamentos, 
óleos e fluidos associados a motores de combustão 
interna, possibilita menor quantidade de partes, peças 
e fluidos para manutenção. 

3 - Comodidade na recarga  

O veículo pode ser recarregado em qualquer local que 
disponha de eletricidade (Em casa, no trabalho, 
shopping centers, etc), existindo ainda a opção de 
recarga sem cabos e fios. 

4 
- Funcionamento 

silencioso 
Contribuindo para redução da poluição sonora, 
principalmente em grandes cidades. 

5 
- Não emissão de 

poluentes diretos 
Contribuindo para redução da poluição atmosférica, 
principalmente em grandes cidades. 

6 
- Redução nas emissões 

de gases do efeito 
estufa 

A utilização de VEBs tem é uma alternativa para 
redução de gases do efeito estufa no Brasil, visto que a 
matriz energética conta com forte presença de energia 
limpas e renováveis.  
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5.2 Análise de Fraquezas  

Grande parte das fraquezas encontradas em VEBs estão, de alguma forma, ligadas às 

limitações das baterias atuais. Embora, desde o início dos anos 2000, tenham ocorrido 

diversos avanços nas tecnologias de armazenamento de energia elétrica, possibilitando 

o aumento do interesse por VEBs, há ainda muitas dificuldades presentes. O custo 

atual das baterias por kWh ainda é alto, tornando os VEBs opção muito mais cara que 

veículos convencionais. O tempo de recarga, apesar de depender da potência aplicada, 

é em geral muito superior ao tempo demandado para abastecer um veículo movido a 

MCI, levando a uma inferior taxa de disponibilidade aos VEBs. Nos processos cíclicos 

de carga e descarga ocorrem reações químicas irreversíveis que impactam a 

longevidade das baterias, principalmente quando utilizadas recargas rápidas de alta 

potência, gerando um alto custo para substituição ao final da vida útil. Em menor 

escala, à instabilidade das células e o grande espaço total ocupado, aumentam o risco 

de incêndios em VEBs, principalmente em caso de avarias mecânicas em colisões.  

 A baixa autonomia é outro problema ainda presente em muitos VEBs, devido 

principalmente ao alto custo das baterias e a dificuldade estrutural em manter o veículo 

leve e pequeno com a adição do peso e volume extra das baterias. 

O clima também impõe desafios às baterias atuais. No intenso frio o veículo perde 

desempenho devido à redução na capacidade química das baterias e a autonomia é 

prejudicada devido a utilização de aquecedor na climatização interna do veículo. Já no 

intenso calor o veículo perde autonomia com o uso do ar condicionado. 

Somando-se aos problemas de autonomia, no Brasil há pouca infraestrutura pública de 

recarga, principalmente do tipo rápida, limitando a aplicabilidade da maioria dos VEBs a 

trechos curtos dentro de perímetros urbanos. No caso da recarga residencial, há 

necessidade de estacionamentos privativos e, uma vez que possuam, precisam de 

tomadas disponíveis. O problema se intensifica nas grandes cidades, com muitos 

prédios e condomínios previamente construídos sem a previsão de instalação de 

pontos de recarga ou ainda sem vaga de garagem. 
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Não há infraestrutura de serviços especializados em VEBs, como oficinas e autopeças. 

Também não há montadora de projeção fabricando no Brasil, o que soma custos de 

logística e importação aos veículos e peças de reposição. 

Pesa ainda sobre os VEBs questões relacionadas aos interesses políticos e 

econômicos nacionais. Os biocombustíveis representam a força do agronegócio e as 

políticas de redução de emissões pactuadas internacionalmente focam no aumento da 

participação destes combustíveis renováveis na frota nacional. Há ainda uma indústria 

do petróleo altamente desenvolvida, com grandes reservas e empresa de controle 

estatal em grande destaque no setor. E por outro lado, não há montadora de expressão 

genuinamente nacional na vanguarda do desenvolvimento de VEBs. Na geopolítica do 

lítio, as reservas brasileiras do mineral colocam o país em desvantagem, visto as 

pequenas reservas existentes. 

Por fim, o trancamento tecnológico do motor de combustão interna é uma forte barreira 

a penetração dos VEBs. Os veículos convencionais são parte de um sistema fortemente 

interconectado, formado por uma série de subsistemas em diversos níveis e 

magnitudes. Um eventual rompimento deste sistema tende a ser bastante custoso e 

demorado. 

O resumo das fraquezas é demonstrado na tabela 10. 

Tabela 10 - Análise SWOT - Fraquezas. 

FRAQUEZAS 

1 
- Alto custo para 

aquisição do veículo 

Os preços de VEBs não são competitivos quando 

comparados com veículos movidos a MCI. 

2 
- Longo tempo para 

recarga da bateria 

Em geral o tempo de recarga é muito superior ao tempo 
demandado para abastecer um veículo movido a MCI, 
levando a uma taxa de disponibilidade inferior. Recargas 
mais rápidas tendem a reduzir a vida útil da bateria. 

3 
- Alto custo de 

manutenção com as 
baterias 

As baterias possuem reduzida vida útil devido à 
degradação química presente na tecnologia. 

4 - Baixa autonomia  

Veículos com maior competitividade no custo final utilizam 
baterias de menor capacidade. Além disto, as 
características de volume e peso das baterias inviabilizam 
veículos leves e pequenos com maiores autonomias. 
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5 - Risco de incêndio 
Risco de incêndios, com liberação de gases tóxicos em 
caso de colisão do veículo.  

6 - Clima de frio intenso 

O veículo perde desempenho devido a piora na 
performance das baterias e a autonomia é prejudicada 
com a utilização de aquecedor para climatização interna 
do veículo. 

7 - Clima de calor intenso 
O veículo tem a autonomia prejudicada com a utilização 
de ar condicionado para climatização interna do veículo. 

8 
- Falta de infraestrutura 

pública de recarga 

A falta de infraestrutura pública de recarga, 
principalmente do tipo rápida, limita aplicabilidade da 
maioria dos VEBs à trechos curtos dentro de perímetros 
urbanos.  

9 
- Falta de infraestrutura 

privativa de recarga 

Há dificuldade na recarga residencial devido à necessidade 
de residências com estacionamento privativo e instalação 
elétrica disponível, o que inviabiliza o carregamento de 
VEBs em diversos tipos de imóveis.  

10 
- Falta de infraestrutura 

especializada 

Menor atratividade de VEBs devido à falta de serviços 
especializados nesta tecnologia, como oficinas e 
autopeças. 

11 
- Relevância dos 

biocombustíveis 

Os biocombustíveis representam fortemente interesses 
econômicos e políticos no Brasil, visto à importância do 
agronegócio para o país.  

12 
- Relevância da indústria 

petroleira 

A indústria do petróleo representa fortemente os 
interesses econômicos e políticos no Brasil. Há grandes 
reservas de petróleo e empresa de controle estatal em 
destaque no setor.  

13 
- Ausência de montadora 

de projeção fabricando 
VEBs no Brasil. 

Adicionando custos de logística e importação aos veículos 
e peças de reposição.  

14 
- Ausência de montadora 

genuinamente nacional 
Não há montadora genuinamente brasileira na vanguarda 
do desenvolvimento de VEBs. 

15 - Baixas reservas de lítio 
O Brasil possui poucas reservas de mineral, levando a uma 
posição desfavorável na geopolítica do lítio. 

16 
- Trancamento 

tecnológico do Motor 
de combustão interna 

Os veículos convencionais são parte de um sistema 
fortemente interconectado, formado por uma série de 
subsistemas em diversos níveis e magnitudes, o que 
dificulta a introdução de tecnologias alternativas.  
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5.3 Análise de oportunidades 

As oportunidades capazes de favorecer a adoção de VEBs são fortemente estimuladas 

por forças empreendedoras motivadas pela criação de inovações capazes de gerar 

novos negócios e maiores lucros. A consolidação das tecnologias associadas aos VEBs 

representa potencial de ganho financeiro e podem levar à substituição da atual 

tecnologia dominante associada a motores de combustão interna. 

Neste sentido, há grande interesse em ações capazes de superar os problemas 

relacionados às tecnologias de armazenamento de energia atuais. Pesquisas em 

andamento buscam o aprimoramento das características de densidade de energia e 

potência, de modo a viabilizar veículos mais leves, com maior autonomia e menor 

tempo de recarga, assim como o aumento na vida útil e segurança das baterias. Com 

relação ao custo, as baterias vêm apresentando redução significativa no preço por kWh 

e, mesmo com um aumento da demanda, há uma redução em torno de 18% ao ano 

desde 2010. Este cenário é favorecido pela convergência tecnológica em torno de 

baterias, que é o foco de muitos outros segmentos além dos veículos elétricos. 

Há outras soluções em potencial que ainda podem ser aprimoradas: o serviço de troca 

de baterias descarregadas por baterias carregadas pode ser aperfeiçoado solucionando 

o problema do longo tempo demandado na recarga, assim como a tecnologia de 

recarga em movimento sem a utilização de cabos, que é bastante conveniente ao 

proprietário do veículo.  

Com a tecnologia V2G, os veículos elétricos podem vir a ser utilizados como sistemas 

distribuídos de armazenamento e geração de eletricidade, permitindo um melhor 

gerenciamento de recursos energéticos e a geração de receita aos proprietários de 

VEBs com a venda de energia armazenada nas baterias, principalmente nos horários 

de pico de carga no sistema elétrico. 

Apesar de ainda insignificante, a infraestrutura pública de recarga rápida vem 

crescendo gradativamente, sendo viabilizada principalmente por meio de ações de 

empresas do setor elétrico em parceria com montadoras, e há perspectivas de criação 
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de eletropostos nas principais cidades e rodovias brasileiras, formando corredores 

elétricos que permitam a circulação de VEBs por trajetos em maior distância.  

Eventuais aumentos no preço do petróleo, seja por motivo de oferta e demanda ou 

ainda interesses estratégicos, tendem a influenciar positivamente na adoção de VEBs, 

visto o maior custo por km percorrido com a utilização de veículos movidos a MCI.   

Por fim, o endurecimento da legislação ambiental pode tornar os VEBs ótima alternativa 

para redução de poluição atmosférica em caráter local, e a redução de gases do efeito 

estufa em caráter global, principalmente no contexto nacional que a matriz energética 

conta com forte presença de energia limpas. 

O resumo das oportunidades é demonstrado na tabela 11. 

Tabela 11 - Análise SWOT - Oportunidades. 

OPORTUNIDADES 

1 
- Geração de novos 

negócios 

Forças empreendedoras motivadas pela criação de 

inovações capazes de gerar novos negócios e maiores 

lucros atuam em favor de VEBs. 

2 
- Perspectivas de redução 

no custo de baterias 

O custo por kWh de baterias aplicadas em VEBs vem 
diminuindo significativamente. Entre 2010 e 2018 houve 
uma redução média de 85% no preço de baterias de íons 
de lítio. 

3 
- Perspectivas de melhora 

na densidade de energia 
de baterias 

Há pesquisas em desenvolvimento com objetivo de 
melhorar a densidade de energia de baterias, 
possibilitando a redução no tamanho e aumento na 
capacidade de armazenamento de energia. 

4 
- Perspectivas de melhora 

na densidade de 
potência de baterias 

Há pesquisas em desenvolvimento com objetivo de 
melhorar a densidade de potência de baterias, permitindo 
a concepção de baterias menos susceptíveis a perda de 
performance no clima frio. 

5 
- Perspectivas de 

aumento na vida útil de 
baterias 

Há pesquisas em desenvolvimento com objetivo de 
aumentar a vida útil de baterias, reduzindo a degradação 
química. 

6 

- Perspectivas de melhora 
na segurança de 
baterias 

Há pesquisas em desenvolvimento com objetivo de 
aumentar a segurança de baterias, reduzindo o risco de 
incêndios. 
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7 

- Perspectivas de 
aumento da 
infraestrutura pública 
de recarga rápida 

Há planos divulgados para criação de eletropostos nas 
principais cidades e rodovias brasileiras, formando 
corredores elétricos.   

8 
- Desenvolvimento de 

serviços de troca de 
baterias 

O aprimoramento de serviços de troca de baterias 
descarregadas por baterias carregadas pode 
eventualmente solucionar o problema do longo tempo 
demandado para recarga das baterias. 

9 

- Desenvolvimento da 
tecnologia de recarga 
em movimento (sem 
cabos) 

O aprimoramento da tecnologia de recarga em movimento 
sem utilização de cabos pode eventualmente solucionar o 
problema do longo tempo demandado para recarga das 
baterias e ainda representar uma maior comodidade aos 
proprietários de veículos. 

10 
- Aumento do preço dos 

combustíveis utilizados 
em MCI 

O preço do petróleo é dependente da oferta e demanda e 
também de fatores estratégicos. Um eventual aumento no 
preço desta commodity tende a influenciar positivamente 
na adoção de VEBs. 

11 
- Consolidação da 

tecnologia V2G 

Com a consolidação da tecnologia V2G, os VEBs podem vir 
a ser utilizados como sistemas distribuídos de 
armazenamento e geração de eletricidade, permitindo um 
melhor gerenciamento de recursos energéticos e a 
geração de receita aos proprietários de VEBs com a venda 
de energia armazenada nas baterias. 

12 

- Endurecimento de 
legislação ambiental 
promovendo a melhora 
da qualidade do ar  

Os VEBs são ótima alternativa para redução da poluição 
atmosférica e melhora da qualidade do ar no âmbito local, 
sendo uma opção bastante adequada no caso do 
endurecimento de leis ambientais. 

13 

- Endurecimento de 
legislação ambiental 
promovendo a redução 
de gases do efeito 
estuda 

Os VEBs são ótima alternativa para redução na emissão de 
gases do efeito estufa no caso de endurecimento de leis 
ambientais, principalmente no Brasil que possui matriz 
elétrica com forte presença de energia limpas. 
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5.4 Análise de ameaças 

Há perspectivas de aperfeiçoamentos nas tecnologias dos MCIs que podem levar a 

motores mais eficientes e menos poluentes, tornando menos significativo o caráter 

ambientalmente correto associado à VEBs. Estes ainda possuem baterias compostas 

por metais pesados e eletrólitos tóxicos, representando perigo aos ecossistemas e à 

saúde humana quando o descarte é incorreto. 

Os veículos híbridos, que aliam as qualidades e defeitos dos veículos elétricos e 

convencionais, podem vir também a ser a preferência de muitos consumidores. 

De acordo com a lei da oferta e da demanda, uma menor procura de combustíveis 

derivados de petróleo deve levar a uma redução no preço desta commodity que, por 

sua vez, causaria uma redução no custo de combustíveis líquidos e melhora no custo 

por km percorrido dos veículos que possuem MCIs. Em contrapartida, uma maior 

demanda por energia elétrica devido aos VEBs tende a causar um aumento na tarifa de 

energia com base na mesma lei da oferta e da procura, visto a necessidade de maior 

oferta geradora, além de eventuais custos de adequação do sistema elétrico de 

potência. Ou seja, neste contexto, uma eventual redução no custo dos combustíveis 

líquidos utilizados em MCI e aumento no custo da energia elétrica, funcionaria como 

mecanismo limitador à adoção de VEBs. 

Por fim, o aperfeiçoamento das tecnologias das células de combustível pode criar 

veículos sem as limitações das baterias encontradas em VEBs, visto que a tecnologia 

gera eletricidade ao invés de armazenar. Entretanto a tecnologia precisa de grande 

evolução antes de se tornar uma opção viável aos consumidores.  

O resumo das ameaças é demonstrado na tabela 12. 

Tabela 12 - Análise SWOT - Ameaças. 

AMEAÇAS 

1 
- Possível preferência dos 

consumidores por 
veículos híbridos  

Os veículos híbridos, que aliam as qualidades e defeitos dos 
veículos elétricos e veículos movidos a MCI, pode ser a 
preferência de muitos consumidores, dificultando a adoção 
de VEBs.  
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2 
- Possível redução do 

preço dos combustíveis 
utilizados em MCIs 

O preço do petróleo é relacionado a muitos fatores, entre 
eles a lei da oferta e demanda. Eventuais quedas no 
consumo de petróleo tendem a reduzir o custo desta 
commodity, influenciando negativamente a adoção de VEBs. 

3 
- Possível aumento do 

preço da tarifa de 
energia elétrica 

Uma maior demanda por energia elétrica devido a veículos 
elétricos tende a causar um aumento na tarifa de energia 
com base na lei da oferta e demanda, visto a necessidade de 
maior oferta geradora.  Além disto, eventuais custos de 
adequação do sistema elétrico de potência devem também 
ser repassados ao consumidor.   

4 
- Possível melhoria na 

tecnologia dos motores 
de combustão interna 

Aumento da eficiência e redução das emissões dos motores 
de combustão interna. 

5 
- Aperfeiçoamento das 

tecnologias de célula de 
combustível 

O aperfeiçoamento da tecnologia de célula de combustível 
pode eventualmente tornar a tecnologia mais atrativa que 
VEBs. 

6 
- Impactos ambientais do 

descarte incorreto de 
baterias 

Nas baterias estão presentes metais pesados e eletrólitos 
tóxicos que podem representar perigo aos ecossistemas e à 
saúde humana no caso de descarte incorreto. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

6.1 Conclusões 

Este estudo objetivou avaliar os fatores que afetam a expansão dos VEBs no Brasil, 

culminando na realização de análise SWOT, detalhando as forças, fraquezas, 

oportunidades e ameaças presentes. Com relação aos aspectos tecnológicos 

analisados, a validade não se restringe apenas ao cenário nacional, mas sim ao 

universo dos VEBs como um todo.  

Os fatores da análise SWOT podem ser adequadamente avaliados sob o ponto de vista 

do proprietário do veículo (em favor de custos, comodidade e segurança) e sob um 

ponto de vista estratégico.  

Analisando os custos, a menor complexidade do sistema motriz de VEBs possibilita 

menor quantidade de partes e peças para manutenção e o custo por km percorrido é 

bastante atrativo. Entretanto, estas forças dificilmente prevalecem quando considerado 

o elevado valor de aquisição do veículo e o alto custo de substituição das baterias ao 

final da vida útil. No que tange ao futuro, as oportunidades associadas ao custo situam-

se nas grandes perspectivas de redução do custo por kwh e na melhora da longevidade 

das baterias, permitindo redução no valor de aquisição do veículo e menores gastos 

com manutenção, possibilitando assim VEBs como uma solução atrativa do ponto de 

vista financeiro. Porém, este cenário é ameaçado por eventual redução no valor do 

petróleo e aumento na tarifa de energia elétrica, como resultado de uma menor procura 

por combustíveis fósseis e maior consumo de eletricidade. Este mecanismo, baseado 

na lei da oferta e da demanda, pode atuar como uma forma de limitar ou ao menos 

atrasar a adoção em massa de VEBs. 

Analisando a comodidade e o conforto, as forças dos VEBs residem no funcionamento 

silencioso e na desnecessidade de visitas periódicas a postos de abastecimento, visto 

que a recarga pode ser realizada sem fio em qualquer local que disponha de energia 

elétrica. Desconsiderando o aspecto financeiro, é possível ainda encontrar VEBs com 

boa autonomia e altíssima performance. Entretanto, estas forças são ofuscadas por 

fraquezas como: o longo tempo de recarga das baterias e infraestrutura pública de 
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recarga em alta potência praticamente inexistente no Brasil. Além disso, o uso de 

aquecedor ou ar-condicionado reduz consideravelmente o alcance do veículo. 

Avaliando as oportunidades, há perspectivas de desenvolvimento de baterias com 

maior vida útil e maior densidade de energia e potência, possibilitando veículos mais 

seguros, com maior autonomia e menor tempo de recarga. Serviços de troca de 

baterias descarregadas por baterias carregadas devem ser desenvolvidos. Há planos 

de criação de pontos de recarga nas principais rodovias brasileiras, e o eventual 

aprimoramento da recarga sem fio em movimento pode elevar bastante o nível de 

comodidade e conforto.  

Analisando os aspectos de segurança, há risco de incêndio nas baterias, principalmente 

no caso de colisões ou carregamentos ultrarrápidos, embora exista perspectiva de 

desenvolvimento de baterias não inflamáveis com eletrólitos em estado sólido.  

Já sob um ponto de vista estratégico, percebe-se um conflito com interesses político-

econômicos nacionais, apesar dos benefícios ambientais. Uma grande força dos VEBs 

é a não emissão local de poluentes, contribuindo para a redução da poluição 

atmosférica nas grandes cidades. No contexto nacional, caracterizado por uma matriz 

elétrica com forte presença de energias limpas e renováveis, estes veículos podem ser 

utilizados na redução das emissões de gases do efeito estufa, ganhando espaço em um 

cenário de endurecimento da legislação ambiental. Entretanto, deve se levar em 

consideração que interesses políticos e econômicos no Brasil são fortemente 

representados pelo agronegócio e pela indústria petroleira, favorecendo os 

biocombustíveis e combustíveis derivados de petróleo, mantendo assim a atratividade 

de tecnologias associadas aos MCIs. Além disto, o Brasil tem ainda posição de 

desvantagem na geopolítica do lítio e não há montadora genuinamente nacional na 

vanguarda do desenvolvimento de VEBs.  

Sob uma ótica abrangente, percebe-se que o trancamento tecnológico do motor de 

combustão interna é uma forte barreira à penetração de VEBs, mesmo que estes se 

tornem uma solução superior, ao transporem diversas fraquezas. Um eventual 

destrancamento está sendo liderado por forças empreendedoras apoiadas em 
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inovações capazes de gerar novos negócios e maiores lucros ao substituir a tecnologia 

dominante.  

A massificação dos VEBs ao ponto de tornarem-se a tecnologia automotiva de 

destaque no mercado principal brasileiro, e não apenas em mercados restritos e de 

elite, depende da superação de diversas deficiências tecnológicas, redução de custos 

gerais, estabelecimento de infraestruturas de recarga, rompimento de estruturas 

mercadológicas previamente estabelecidas em favor do MCI e adequação de interesses 

estratégicos nacionais. Apesar dos VEBs possuírem características de inovações 

disruptivas, o processo de substituição da tecnologia dominante associada a motores 

de combustão interna por veículos elétricos a bateria tende a ser lento. Cabe ressaltar 

ainda que eventuais transições devem considerar o processo de sucateamento e 

reposição de frota. É importante frisar que no Brasil não há vanguardismo tecnológico 

no desenvolvimento de VEBs e a eletrificação veicular vem ocorrendo através da 

absorção de tecnologias já consolidadas e dominadas no exterior. Deve se ainda levar 

em consideração a forte convergência dos veículos híbridos como uma opção bastante 

adequada ao cenário nacional, aliando as vantagens da motorização elétrica e 

motorização por combustão interna, além de atender aos interesses nacionais em 

biocombustíveis e combustíveis derivados de petróleo. 

 

6.2 Sugestão de trabalhos futuros 

Seguindo a linha de pesquisa desenvolvida neste trabalho, outros tópicos podem ser 

explorados com a finalidade de aumentar a disponibilidade de informações e 

abrangência das análises. A seguir, lista-se uma série de tópicos que não puderam ser 

abordados nesta dissertação, porém foram considerados de interesse para futuros 

trabalhos. 

• Análise das particularidades e conjunturas específicas de veículos elétricos do 

tipo pesado, como os caminhões e ônibus movidos a bateria, que não fizeram 

parte do escopo deste trabalho.  
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• Análise das particularidades e conjunturas específicas de veículos elétricos de 

duas e três rodas, como as motocicletas e triciclos movidos a bateria, que não 

fizeram parte do escopo deste trabalho.  

• Aprofundamento nas temáticas relacionadas a veículos híbridos, com realização 

de análise de competitividade SWOT desta tecnologia veicular. 
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